
ANEXO VIII - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
Toda legislação deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes até a data 
da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. Legislação ou decisões com entrada em 
vigor após a publicação do Edital de Abertura de Inscrições poderão ser utilizadas, quando 
supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação 
para o cargo. Todos os temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda 
que não expressa no conteúdo programático. 
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Resolução SEDUC Nº 16, de 5-5-2023 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
1. COMPROMISSO COM UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 
 
A rede estadual de educação pública do estado de São Paulo, uma das maiores instituições 
de educação básica do país, atende cerca de 3,5 milhões de estudantes, apresentando 
assim os mais variados contextos educacionais. As potencialidades e os desafios de uma 
rede de ensino tão ampla demandam a necessidade de um Professor de Ensino 
Fundamental e Médio com perfil profissional de compromisso com uma educação de 
qualidade, com os princípios e fins da educação nacional asseverados pelas Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e com as políticas 
públicas educacionais do Estado de São Paulo. O compromisso é que guiará a ação do 



profissional em direção à eficiência, à eficácia e à efetividade no âmbito de suas atividades, 
elementos indissociáveis da carreira do professor. 
 
O Professor de Ensino Fundamental e Médio que atuará na rede estadual de educação 
pública do estado de São Paulo estará enquadrado nos Planos de Carreira e Remuneração 
instituído pela Lei Complementar 1374 de 30 de março de 2022, posto isto, a evolução 
funcional se dará exclusivamente mediante ao seu desenvolvimento e desempenho de 
acordo com as respectivas trilhas da carreira. Desse modo, é essencial que o professor 
assuma a responsabilidade do seu autodesenvolvimento, valorizando a formação 
permanente para o exercício profissional e o aprimoramento da sua prática, apropriando-se 
de novos conhecimentos e experiências que lhe possibilitem encontrar e criar soluções que 
contribuam para melhorar a qualidade das aprendizagens dos estudantes. 
 
Nesses termos, a ação do profissional na rede estadual de ensino, deve ser mobilizada por 
constante busca por melhoria do processo de ensino e de aprendizagem, tendo como base 
os fundamentos pedagógicos do Currículo Paulista, a saber: o compromisso com a 
Educação Integral, o compromisso com o desenvolvimento de competências, o 
compromisso com o letramento e os (multi) letramentos em todas as áreas do conhecimento, 
o estímulo e o apoio à construção do Projeto de Vida dos estudantes, a concepção do 
estudante como consumidor e produtor de tecnologia e do entendimento do processo 
avaliativo a serviço das aprendizagens. 
 
A seguir, a síntese destes fundamentos relacionados à prática pedagógica docente. 
 
- O compromisso com a Educação Integral, é a base da formação de todos os estudantes 
da rede estadual de ensino e consiste no trabalho pedagógico intencional direcionado para 
o desenvolvimento das dimensões intelectual (cognitiva), física, socioemocional e cultural 
dos estudantes, os quais devem ser reconhecidos, pelo profissional da educação, dentro de 
suas singularidades, diversidades e culturas, como também, sujeitos de aprendizagem com 
potenciais de criar formas de existir. Essas dimensões estão integradas nas competências 
e habilidades essenciais elencadas como necessárias para a atuação do estudante na 
sociedade contemporânea. Por conseguinte, as práticas pedagógicas devem ser refletidas 
e planejadas levando em consideração as necessidades de desenvolvimento integral dos 
estudantes. 
 
- O compromisso com o desenvolvimento de competências. O Currículo Paulista, em 
consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), define as competências 
gerais que devem ser desenvolvidas ao longo da educação básica, além das competências 
específicas por área de conhecimento e as explicitam aos profissionais da educação, junto 
com as habilidades essenciais. As competências gerais enfatizam a necessidade de 
desenvolvimento de competências socioemocionais, essas são articuladas e indissociáveis 
das competências cognitivas. 
 
Por competência entende-se “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho”. 
 
Espera-se do Professor de Ensino Fundamental e Médio, que ele esteja preparado para 
articular estratégias e conhecimentos que permitam desenvolver as competências cognitivas 



e socioemocionais em seus estudantes, considerando as especificidades de cada um e 
estimulando-os em direção ao máximo desenvolvimento possível. 
 
- O compromisso com o letramento e os (multi)letramentos em todas as áreas de 
conhecimento. Letramento e (multi)letramentos são conceitos e práticas relacionados às 
multiplicidades de linguagens e suas utilizações e significações nas diversas práticas sociais 
contemporâneas, bem como, às habilidades de leituras, análises críticas e produção de 
textos que envolvem as linguagens verbal, a não-verbal e a multimodal, presentes nos 
diferentes gêneros que circulam nas mais diferentes esferas da atividade humana. O 
trabalho pedagógico intencional com estas práticas, relacionando-as às aprendizagens de 
outras áreas do conhecimento, potencializa a participação, autoria e protagonismo dos 
estudantes nas práticas sociais mediadas pela leitura, escrita e outras formas de expressão. 
 
- Compromisso com o estímulo e o apoio à construção do Projeto de Vida dos estudantes. 
Tendo como foco o protagonismo e a formação integral dos estudantes o processo de 
construção do Projeto de vida deve ser apoiado pelo conjunto de práticas escolares, no 
sentido de proporcionar o desenvolvimento do autoconhecimento, criando condições e 
espaços para os estudantes atingirem seus objetivos, aprenderem a planejar, a definirem 
metas, a se organizarem para alcançá-las de modo a poderem identificar suas aspirações, 
bem como, as potencialidades e desafios para concretizá-las - aspectos relacionados à 
Competência Geral 6 do Currículo Paulista. 
 
- Compromisso com a Educação Digital Escolar: o estudante como consumidor e produtor 
de tecnologia – O Currículo Paulista, observando as necessidades do século XXI, onde 
constata-se a inserção de tecnologias em diferentes âmbitos da vida dos estudantes, 
evidencia a importância de assegurar o desenvolvimento de competências e habilidades, 
relacionadas ao mundo e cultura digital, voltadas à resolução de situações problema, ao 
estímulo ao protagonismo, à autoria, como também, a constituição de uma postura ética, 
crítica, criativa e responsável. Desta forma, a concepção do estudante como consumidor e 
produtor de tecnologia é contemplada em todos os componentes curriculares, na medida em 
que é estimulado ao letramento digital e informacional, ao uso das Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC), Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e ao 
pensamento computacional. Portanto, é importante que o professor compreenda aspectos 
relacionados ao mundo e cultura digital e demonstre conhecimento de variados recursos 
associados às TDIC e TIC, capazes de envolver cognitivamente e emocionalmente os 
estudantes em seus aprendizados. 
 
- Compromisso com a Educação Inclusiva 
 
Os fundamentos pedagógicos do Currículo Paulista são indissociáveis da perspectiva da 
educação inclusiva, considerando os princípios e fins da educação nacional posto pela 
LDBEN nº 9.394/96. Nessa perspectiva, o Currículo Paulista indica que para superação das 
desigualdades educacionais é necessário foco na equidade, ou seja, compreender e 
respeitar as diferenças e estar atento às especificidades pedagógicas do público de 
estudantes que se atende, fatores indispensáveis para a promoção de igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola e para melhoria do processo de ensino 
e aprendizagem. 
 
É imperioso reconhecer, dentro da atuação profissional, a vasta pluralidade de perfis de 
estudantes no território estadual relativos aos aspectos psíquicos, físicos, sociais, étnico-



raciais, culturais e econômicos. Assim sendo, é dever dos profissionais da educação 
conhecer as especificidades e características de seus estudantes (o que pensam, o que 
sabem, suas vivências, experiências, formas e maneiras de aprender) e da comunidade 
escolar, de modo a viabilizar estratégias pedagógicas que contribuam para uma 
aprendizagem eficaz e com altas expectativas. 
 
À vista disso, espera-se do Professor de Ensino Fundamental e Médio um perfil profissional 
capaz de fornecer respostas pedagógicas adequadas e contextualizadas aos ambientes de 
pluralidade social, cultural e étnico-racial, às modalidades de ensino (Educação Especial, 
Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e 
Educação Escolar Quilombola) e aos atendimentos escolares específicos e especializados 
(atendimento socioeducativo, educação prisional, classe hospitalar e atendimento 
domiciliar). 
 
- Compromisso com o processo de avaliação a serviço das aprendizagens de todos os 
estudantes – A avaliação deve ser entendida como um recurso pedagógico que acompanha 
a progressão das aprendizagens, de forma que disponibiliza informações acerca das 
aprendizagens dos estudantes e da própria prática pedagógica, subsidiando a análise do 
processo de ensino para eventuais mudanças e adequações nas práticas pedagógicas. 
Assim sendo, a avaliação integra e constitui um espaço crítico-reflexivo e pode servir de 
autoavaliação da prática docente, visto que, à luz da aprendizagem de seus estudantes, 
possibilita ao professor identificar suas próprias necessidades de desenvolvimento 
profissional. 
 
Diante do exposto, compreende-se que construir condições favoráveis à constante melhoria 
do aprendizado, em direção à criação e consolidação de uma cultura de altas expectativas 
sobre as possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes, exige 
do profissional tarefas complexas e específicas que requerem contínuo desenvolvimento e 
fortalecimento de saberes e práticas próprias da profissão, relacionados à gestão de sala de 
aula, ao conhecimento pedagógico do conteúdo, ao uso das metodologias de ensino, à 
compreensão da importância do trabalho colaborativo entre pares e às necessidades de 
seus estudantes. Nesse sentido, tem-se como parâmetro, a matriz de competências 
profissionais (gerais e específicas) indicadas com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica. Este documento se 
configura como eixo norteador para todas as políticas e programas educacionais voltados 
ao efetivo aprimoramento e fortalecimento da profissão docente no país e estabelece o que 
se espera do exercício profissional do professor, ou seja, quais conhecimentos e saberes 
práticos o integram. 
 
A seguir, apresentam-se as Competências Gerais Docentes: 
 
1. Compreender e utilizar os conhecimentos historicamente construídos para poder ensinar 
a realidade com engajamento na aprendizagem do estudante e na sua própria 
aprendizagem, colaborando para a construção de uma sociedade livre, justa, solidária, 
democrática e inclusiva. 
 
2. Pesquisar, investigar, refletir, realizar análise crítica, usar a criatividade e buscar soluções 
para selecionar, organizar e planejar práticas pedagógicas desafiadoras, coerentes e 
significativas. 
 



3. Conhecer e difundir as diversas manifestações artísticas e culturais, tanto locais quanto 
mundiais, e a participação em práticas diversificadas da produção artístico-cultural para que 
o estudante possa ampliar seu repertório cultural. 
 
4. Conhecer e se apropriar de diferentes linguagens - verbal, corporal, visual, sonora e digital 
- para se expressar e fazer com que o estudante amplie seu modelo de expressão ao 
partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos, 
produzindo sentidos que levem ao entendimento mútuo. 
 
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 
crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes, como recurso 
pedagógico e como ferramenta de formação, para comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e potencializar as aprendizagens. 
 
6. Valorizar a formação permanente para o exercício profissional, buscar atualização na sua 
área e afins, apropriar-se de novos conhecimentos e experiências que lhe possibilitem 
aperfeiçoamento profissional e eficácia e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania, 
ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 
 
7. Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e informações científicas para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respeitem e 
promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental, o consumo responsável, em 
âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta. 
 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se 
na diversidade humana, reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e 
capacidade para lidar com estas, desenvolver o autoconhecimento e o autocuidado nos 
estudantes. 
 
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 
respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, 
culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para promover ambiente 
colaborativo nos locais de aprendizagem. 
 
10. Agir e incentivar, pessoal e coletivamente, com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência, a abertura a diferentes opiniões e concepções pedagógicas, 
tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e 
solidários, para que o ambiente de aprendizagem possa refletir esses valores. 
 
(Baseado na Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 - Dispõe sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica (BNC-Formação Continuada) 
 
As competências específicas profissionais indicadas na BNC – Formação Continuada, as 
quais integram conhecimentos e saberes práticos articulando a aprendizagem, conteúdo e 
ensino, estão estruturadas em três dimensões que são indissociáveis e interdependente: 



Conhecimento profissional; Prática profissional; e Engajamento profissional. Seguem as 
Competências Específicas organizadas por áreas: 
 
Competência 
 
1 - Área do Conhecimento e de Conteúdo Curricular 
 
1.1 - Dominar os conteúdos das disciplinas ou áreas de conhecimento em que atua e 
conhecer sobre a sua lógica curricular 
 
1.2 - Planejar e desenvolver sequências didáticas, recursos e ambientes pedagógicos, de 
forma a garantir aprendizagem efetiva de todos os alunos 
 
1.3 - Fortalecer e comprometer-se com uma cultura de altas expectativas acadêmicas, de 
sucesso e de eficácia escolar para todos os alunos 
 
1.4 - Fortalecer e comprometer-se com uma cultura de altas expectativas acadêmicas, de 
sucesso e de eficácia escolar para todos os alunos Competência 
 
2 - Área Didática-Pedagógica 
 
2.1 - Conhecer como planejar o ensino, sabendo como selecionar estratégias, definir 
objetivos e aplicar avaliações 
 
2.2 - Planejar o ensino, elaborando estratégias, objetivos e avaliações, de forma a garantir 
a aprendizagem efetiva dos alunos 
 
2.3 - Incentivar a colaboração profissional e interpessoal com o objetivo de materializar 
objetivamente o direito à educação de todos os alunos 
 
2.4 - Demonstrar altas expectativas sobre as possibilidades de aprendizagem e 
desenvolvimento de todos os alunos procurando sempre se aprimorar por meio da 
investigação e do compartilhamento Competência 
 
3 - Área de Ensino e Aprendizagem para todos os Alunos 
 
3.1 - Conhecer sobre os alunos, suas características e como elas afetam o aprendizado, 
valendo-se de evidências científicas 
 
3.2 - Viabilizar estratégias de ensino que considerem as características do desenvolvimento 
e da idade dos alunos e assim, contribuam para uma aprendizagem eficaz 
 
3.3 - Apoiar a avaliação e a alocação de alunos em instituições educacionais, turmas e 
equipes, dimensionando as necessidades e interagindo com as redes locais de proteção 
social 
 
3.4 - Utilizar ferramentas pedagógicas que facilitem uma adequada mediação entre os 
conteúdos, os alunos e as particularidades culturais e sociais dos respectivos contextos de 
aprendizagem 
 



4 - Área sobre o Ambiente Institucional e o Contexto Sociocultural 
 
4.1 - Conhecer o ambiente institucional e sociocultural do contexto de atuação profissional 
 
4.2 - Interagir com alunos, suas famílias e comunidades, como base para construir laços de 
pertencimento, engajamento acadêmico e colaboração mútua 
 
4.3 - Contribuir para o desenvolvimento da administração geral do ensino, tendo como base 
as necessidades dos alunos e do contexto institucional, e considerando a legislação e a 
política regional 
 
4.4 - Atuar profissionalmente no seu ambiente institucional, observando e respeitando 
normas e costumes vigentes em cada contexto e comprometendo-se com as políticas 
educacionais 
 
5 - Área sobre o Desenvolvimento e Responsabilidades Profissionais 
 
5.1 - Autoconhecer-se para estruturar o desenvolvimento pessoal e profissional 
 
5.2 - Instituir prática de autoavaliação, à luz da aprendizagem de seus alunos, a fim de 
conscientizar-se de suas próprias necessidades de desenvolvimento profissional 
 
5.3 - Planejar seu desenvolvimento pessoal e sua formação continuada, servindo-se dos 
sistemas de apoio ao trabalho docente 
 
5.4 - Investir no aprendizado constante, atento à sua saúde física e mental, e disposto a 
ampliar sua cultura geral e seus conhecimentos específicos Sabe-se que o professor no 
início da sua carreira não traz ainda todas as competências, conhecimentos e capacidades 
para o exercício da profissão. É desejável que no início da carreira esteja preparado para 
lidar com o cotidiano da sala de aula com responsabilidade profissional e de maneira ética. 
Espera-se que ele tenha o compromisso de continuar aprendendo e se desenvolvendo ao 
longo de seu caminho profissional, colaborando para uma educação pública de qualidade e 
para a construção de uma sociedade livre, justa, democrática e inclusiva. 
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II – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – LÍNGUA PORTUGUESA 



 
1. PERFIL 
 
Espera-se que (a) professor(a) de Língua Portuguesa tenha o domínio: da língua materna, 
da literatura, da estrutura gramatical, das diferentes linguagens (literária, visual etc.) das 
metodologias de ensino da Língua Portuguesa, de forma a possibilitar a construção de 
saberes, fazeres e significados, que levem os estudantes a compartilhar conhecimentos da 
língua e da literatura; a vivenciar experiências que contemplem as dimensões sociais; a 
conhecer textos e as circunstâncias de sua aplicação nos vários campos de atuação 
humana, correspondentes à vida pessoal e pública, às práticas de estudo/pesquisa, às 
produções artístico-literárias e relacionadas ao campo jornalístico-midiático. 
 
As práticas de linguagem, desenvolvidas em Língua Portuguesa, devem dialogar 
diretamente com todos os componentes, ampliando a construção de uma integração para a 
área de Linguagens e suas Tecnologias. O estudo dos gêneros textuais de acordo com os 
diferentes campos de atuação ou esferas sociais em que o estudante está incluído, bem 
como o trabalho centrado na contextualização de forma articulada quanto ao uso da língua 
em seu sentido social, devem ser priorizadas. 
 
Espera-se que o professor oportunize em suas práticas o favorecimento do aprofundamento 
dos estudos relacionados ao desenvolvimento de competências e habilidades relacionadas 
à área que subsidiem o projeto de vida do estudante e possibilitem a ampliação dos saberes 
por meio de uma visão ampla e heterogênea de mundo, oferecendo-lhes o instrumental 
necessário para a tomada de decisões e possibilidades de agir com melhor desenvoltura 
nas mais diversas situações, tanto na escola como no trabalho, considerando as relações 
sociais e cotidianas na construção do repertório sociocultural, considerando seus 
conhecimentos prévios. Esse cenário dialoga com o que preconiza o Currículo Paulista no 
que se refere “a uma formação humana integral no contexto das experimentações básicas 
de linguagens, ao aprimoramento constante de saberes apreendidos durante a vida”. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
Do fenômeno linguístico e literário nas dimensões discursiva, semântica, gramatical, textual 
e pragmática. 
 
Dos vários níveis dos textos escritos e falados, em que se manifestam as marcas de variação 
linguística relativas aos fatores geográficos, históricos, sociológicos e técnicos, às diferenças 
entre a linguagem oral e a escrita, à seleção de registro em situação interlocutiva (formal, 
informal). 
 
Das múltiplas possibilidades de construção de sentidos, em situações de produção e 
recepção textuais. 
 
Da construção de intertextualidades pela análise do tema, da estrutura composicional e do 
estilo de objetos culturais em diferentes linguagens, tais como: obra literária, pintura, 
escultura, fotografia e textos do universo digital. 
 
Do uso de recursos linguísticos expressivos em textos, relacionando esses recursos às 
intenções do enunciador. 
 



Da articulação de conhecimentos prévios e informações textuais, inclusive as que dependem 
de pressuposições e inferências (semânticas e pragmáticas) autorizadas pelo texto, para 
explicar ambiguidades, ironias e expressões figuradas, opiniões e valores implícitos, bem 
como as intenções do enunciador/autor. 
 
De diferentes discursos, em língua falada e em língua escrita, observando sua estrutura, sua 
organização e seu significado relacionado às condições de produção e recepção. 
 
Da literatura associada à teoria e à crítica literária. 
 
De textos literários e intertextualidade (gêneros, temas e representações) nas obras da 
literatura em língua portuguesa. 
 
Dos pressupostos teóricos que embasam os conceitos fundantes da disciplina de Língua 
Portuguesa na práxis didática dos processos de ensino e de aprendizagem. 
 
Da prática docente, articulando dialogicamente os sujeitos envolvidos, os materiais 
pedagógicos, as metodologias adequadas e os procedimentos de avaliação. 
 
Dos pressupostos teóricos de Língua e Literatura para a Educação Básica. 
 
Da expressão literária popular e os modos de representação linguística do imaginário 
coletivo e da cultura. 
 
Dos multiletramentos em sua prática social. 
 
Das diferentes experiências didáticas para solucionar problemas de ensino e de 
aprendizagem de produção de texto escrito na escola, justificando os elementos relevantes 
e as estratégias utilizadas. 
 
Das diferentes teorias e métodos de leitura, em análise de casos, para resolução de 
problemas relacionados ao ensino e à aprendizagem de leitura na escola. 
 
Das tecnologias diversas (materiais físicos e digitais), para aplicação em diferentes 
experiências de ensino e de aprendizagem de Língua e Literatura, reconhecendo os 
elementos relevantes e as estratégias adequadas. 
 
Das situações didáticas, envolvendo a Língua, a Literatura e todos os tipos de linguagem, 
que favoreçam a autonomia, a liberdade e a sensibilidade do estudante. 
 
Das variações linguísticas dissociadas de atitudes preconceituosas e discriminatórias. 
 
3. CAPACIDADE 
 
Compreender e problematizar o fenômeno linguístico e o literário nas dimensões discursiva, 
semântica, gramatical, textual e pragmática. 
 
Estabelecer relações entre diferentes teorias sobre a linguagem, reconhecendo a pluralidade 
da natureza, da gênese e da função de formas de expressão verbais e não verbais. 
 



Reconhecer a língua em sua dimensão histórica, como fonte de legitimação de acordos e 
condutas sociais e de experiências humanas manifestas nas formas de sentir, pensar e agir 
na vida social, com base na análise de sua constituição e representação simbólica. 
 
Reconhecer, nos vários níveis dos textos escritos e falados, em que se manifestam as 
marcas de variação linguística, relativas aos fatores geográficos, históricos, sociológicos e 
técnicos; às diferenças entre a linguagem oral e a escrita; à seleção de registro em situação 
interlocutiva (formal, informal). 
 
Analisar as implicações discursivas decorrentes de possíveis relações estabelecidas entre 
forma e sentido, por meio de recursos expressivos (utilização de recursos sintáticos, 
morfológicos, lexicais), que permitam alterar o sentido explícito e implícito do texto, para 
expressar diferentes pontos de vista coesos e coerentes. 
 
Reconhecer as múltiplas possibilidades de construção de sentidos, em situações de 
produção e recepção textuais. 
 
Identificar e justificar o uso de recursos linguísticos expressivos em textos, relacionando-os 
às intenções do enunciador. 
 
Articular conhecimentos prévios e informações textuais, inclusive as que dependem de 
pressuposições e inferências (semânticas e pragmáticas) autorizadas pelo texto, para 
explicar ambiguidades, ironias e expressões figuradas, opiniões e valores implícitos, bem 
como as intenções do enunciador/autor. 
 
Analisar, comparar e justificar os diferentes discursos, em língua falada e em língua escrita, 
observando sua estrutura, sua organização e seu significado relacionado às condições de 
produção e recepção. 
 
Construir sentido pela comparação entre textos, estabelecendo relações intertextuais, a 
partir de diferentes linguagens: literárias, pictóricas, esculturais, fotográficas e digitais. 
 
Analisar criticamente as obras literárias. 
 
Reconhecer os pressupostos teóricos que embasam os conceitos fundantes da disciplina na 
práxis didática dos processos de ensino e de aprendizagem, informações linguísticas, 
literárias e culturais, estabelecendo relações entre linguagem e cultura. 
 
Comparar situações de uso da língua em diferentes contextos históricos, sociais e espaciais. 
 
Reconhecer as variedades linguísticas existentes e os vários níveis dos registros de 
linguagem. 
 
Relacionar o texto literário às concepções dominantes na cultura do período em que foi 
escrito. 
 
Reconhecer formas e modos de representação linguística do imaginário coletivo e da cultura. 
 
Identificar as características de textos em linguagens verbais e não verbais, analisando e 
comparando suas especificidades na transposição de uma para outra. 



 
Analisar criticamente pressupostos teóricos de Língua e Literatura para a Educação Básica. 
 
Reconhecer e respeitar a existência de variedades linguísticas dissociadas de atitudes 
preconceituosas e discriminatórias. 
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III – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) de Educação Física domínio dos objetos de conhecimento 
relacionados à cultura corporal de movimento expresso nas brincadeiras e jogos, esportes, 
ginásticas, danças, corpo, movimento e saúde, lutas e práticas corporais de aventura, 
concebidos como produções historicamente construídas e transmitidas pelas gerações, nos 
diversos grupos sociais. 
 
Espera-se também que ele atue no reconhecimento do patrimônio cultural disponível na 
comunidade para aprofundá-lo, ampliá-lo e ressignificá-lo. 
 
Proporcionar aos estudantes a busca pela autonomia crítica e autocrítica mediante melhores 
condições para usufruto, participação, intervenção e transformação das manifestações da 
cultura corporal de movimento; recorrer às situações didáticas que promovem a análise, a 
interpretação e a interação das práticas corporais. São ações em busca de conhecer o 
contexto no qual são criadas e transformadas essas práticas corporais, que tratadas 
didaticamente conduzem ao conhecimento dos estudantes e do currículo, promovendo 
ações que levem o estudante ao conhecimento de si, da vida em coletividade, da 
aprendizagem e da ética. 
 
Como profissional da Área das Linguagens e suas Tecnologias espera-se que seja capaz de 
integrar os conhecimentos do componente de Educação Física com os demais componentes 
da área, construindo e desenvolvendo vivências capazes de aperfeiçoar e aprofundar 
habilidades significativas. 



 
Na especificidade da área de Linguagens e suas Tecnologias, o professor deve favorecer o 
aprofundamento no estudo de competências e habilidades relacionadas à área, as quais 
subsidiam o projeto de vida do estudante no desenvolvimento de uma visão ampla e 
heterogênea de mundo, oferecendo-lhes o instrumental necessário para tomar decisões e 
agir com melhor desenvoltura nas mais diversas situações, tanto na escola como no 
trabalho, quanto nas relações sociais e cotidianas, considerando a construção de todo o 
repertório sociocultural já desenvolvido e a desenvolver pelo estudante. Para tanto, são 
fundamentais a flexibilização curricular, o aprofundamento da formação básica e o 
atendimento das demandas do mundo de trabalho, considerando as transformações 
tecnológicas e, principalmente, as aspirações do estudante deste século. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
Dos princípios do Currículo de Educação Física e da Educação Básica. 
 
Da cultura corporal de movimento como objeto de estudo da Educação Física enquanto 
processos de legitimação das formas de expressão e de produções históricas, sociais e 
políticas de um determinado contexto. 
 
Dos fundamentos teórico-metodológicos do Currículo de Educação Física, sobretudo os 
conceitos de cultura corporal de movimento, a fim de subsidiar a reflexão constante sobre a 
própria prática pedagógica. 
 
Das diferentes teorias e métodos de ensino e dos elementos que favorecem a 
ressignificação e a contextualização de conhecimentos sobre as brincadeiras e jogos, 
esportes, ginásticas, danças, corpo, movimento e saúde, lutas e práticas corporais de 
aventura para a Educação Básica. 
 
Dos aspectos biológicos, neurocomportamentais, sociais e culturais viáveis em situações 
didáticas. 
 
Dos objetivos específicos da Educação Física e suas interfaces com os demais 
componentes curriculares. 
 
Das práticas corporais sistematizadas às demandas da sociedade contemporânea. 
 
Do patrimônio cultural da comunidade, visando uma percepção mais qualificada da realidade 
com vistas ao planejamento do ensino. 
 
Das diferentes classificações das brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças, corpo, 
movimento e saúde, lutas e práticas corporais de aventura, suas inter-relações e com outros 
elementos culturais que se caracterizam como patrimônios da cultura corporal de 
movimento. 
 
Dos métodos e procedimentos didáticos que permitam adequar as atividades de ensino 
(percursos, situações e etapas de aprendizagem) às características e necessidades dos 
estudantes. 
 



Dos modos de organização das diferentes manifestações rítmico-expressivas, presentes na 
sociedade, como fontes comunicativas e de práticas corporais. 
 
Dos fundamentos antropológicos das diversas funções atribuídas às práticas corporais 
(lazer, educação, melhoria da aptidão física e trabalho), como benefícios que podem ser 
perseguidos ao longo da vida para melhorá-la qualitativamente. 
 
Da realidade social em que trabalha para propor ações de intervenções, por meio da 
produção e ressignificação das manifestações e expressões da cultura corporal de 
movimento. 
 
Das formas de desenvolvimento, manutenção e avaliação das capacidades físicas como 
fatores condicionantes, tanto da participação e do engajamento nas práticas corporais 
quanto das potencialidades ou constrangimentos. 
 
Dos Interesses mercadológicos e dos reflexos do discurso midiático na construção de 
padrões e estereótipos de beleza corporal e na espetacularização do esporte. 
 
Das compreensões da origem da cultura corporal de movimento e seus vínculos com a 
organização da vida coletiva e individual. 
 
Do planejamento e emprego de estratégias para resolver desafios e aumentar as 
possibilidades de aprendizagem das práticas corporais e dos processos de ampliação do 
acervo cultural nesse campo. Das reflexões, críticas, sobre as relações entre a realização 
das práticas corporais e os processos de saúde/doença, inclusive no contexto das atividades 
laborais. Da identificação à multiplicidade de padrões de desempenho, saúde, beleza e 
estética corporal, analisando, criticamente, os modelos disseminados na mídia e discussão 
de posturas consumistas e preconceituosas. 
 
Da identificação das formas de produção dos preconceitos, compreendendo seus efeitos e 
combatendo posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos seus 
participantes. 
 
Da interpretação e recriação dos valores, dos sentidos e dos significados atribuídos às 
diferentes práticas corporais, bem como aos sujeitos que delas participam. 
 
Do reconhecimento das práticas corporais como elementos constitutivos da identidade 
cultural dos povos e grupos. 
 
Da fruição das práticas corporais de forma autônoma para potencializar o envolvimento em 
contextos de lazer, ampliar as redes de sociabilidade e a promoção da saúde. 
 
Do reconhecimento do acesso às práticas corporais como direito do cidadão, propondo e 
produzindo alternativas para sua realização no contexto comunitário. 
 
Das experimentações, desfrute, apreciação e criações de diferentes brincadeiras, jogos, 
danças, ginásticas, esportes, lutas e práticas corporais de aventura, valorizando o trabalho 
coletivo e o protagonismo. 
 
3. CAPACIDADE 



 
Analisar criticamente as orientações do Currículo de Educação Física e sua adequação para 
a Educação Básica. 
 
Reconhecer as manifestações da cultura corporal de movimento como objeto de estudo da 
Educação Física enquanto processos de legitimação das formas de expressão e de 
produções históricas, sociais e políticas de um determinado contexto. 
 
Demonstrar atitude crítica e reflexiva perante a produção de conhecimento da área, visando 
obter subsídios para o aprimoramento constante de seu trabalho no âmbito da Educação 
Física Escolar. 
 
Reconhecer nas diferentes teorias e métodos de ensino os elementos que favoreçam a 
ressignificação e a contextualização de conhecimentos sobre as brincadeiras e jogos, 
esportes, ginásticas, danças, corpo, movimento e saúde, lutas e práticas corporais de 
aventura para a Educação Básica. 
 
Reconhecer aspectos biológicos, neurocomportamentais, sociais e culturais viáveis em 
situações didáticas, que permitam trabalhar as várias facetas da identidade da Educação 
Física na perspectiva do currículo. 
 
Dominar os objetivos específicos da Educação Física e suas interfaces com os demais 
componentes do currículo. 
 
Relacionar as práticas corporais sistematizadas às demandas da sociedade contemporânea. 
 
Identificar instrumentos que possibilitem gerar informações sobre o patrimônio cultural da 
comunidade, visando uma percepção mais qualificada da realidade com vistas ao 
planejamento do ensino. 
 
Interpretar contextos históricos e sociais de produção das práticas corporais reconhecendo 
suas influências nas características dinâmica e mutável da cultura corporal do movimento. 
 
Identificar as diferentes classificações das brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, 
danças, corpo, movimento e saúde, lutas e práticas corporais de aventura, suas inter-
relações e relações com outros elementos culturais que se caracterizam como patrimônios 
da cultura corporal de movimento. 
 
Identificar os modos de organização das diferentes manifestações rítmico-expressivas, 
presentes na sociedade, como fontes comunicativas e de práticas corporais. 
 
Reconhecer os fundamentos antropológicos das diversas funções atribuídas às práticas 
corporais (lazer, educação, melhoria da aptidão física e trabalho), como benefícios que 
podem ser perseguidos ao longo da vida para melhorá-la qualitativamente. 
 
Identificar ações de intervenções por meio da produção e ressignificação das manifestações 
e expressões da cultura corporal de movimento. 
 



Compreender as formas de desenvolvimento, manutenção e avaliação das capacidades 
físicas como fatores condicionantes, tanto da participação e do engajamento nas práticas 
corporais quanto das potencialidades ou constrangimentos. 
 
Analisar os interesses mercadológicos e os reflexos do discurso midiático na construção de 
padrões e estereótipos de beleza corporal e na espetacularização do esporte. 
 
Utilizar-se das vivências das aulas de Educação Física para desenvolver a compreensão 
dos estudantes acerca da cultura corporal de movimento e seus vínculos com a organização 
da vida coletiva e individual. 
 
Orientar os estudantes como mediadores para planejarem e empregarem estratégias a fim 
de resolver desafios e aumentar as possibilidades de aprendizagem das práticas corporais 
e dos processos de ampliação do acervo cultural nesse campo. 
 
Mediar as discussões com o intuito de fazer os estudantes refletirem, criticamente, sobre as 
relações entre a realização das práticas corporais e os processos de saúde/doença, inclusive 
no contexto das atividades laborais. 
 
Auxiliar os estudantes a identificar a multiplicidade de padrões de desempenho, saúde, 
beleza e estética corporal, analisando, criticamente, os modelos disseminados na mídia e 
discutir posturas consumistas e preconceituosas. 
 
Utilizar-se de ferramentas para auxiliar os estudantes a identificar as formas de produção 
dos preconceitos, compreender seus efeitos e combater posicionamentos discriminatórios 
em relação às práticas corporais e aos seus participantes. 
 
Mediar as discussões com o intuito de fazer os estudantes interpretar e recriar os valores, 
os sentidos e os significados atribuídos às diferentes práticas corporais, bem como aos 
sujeitos que delas participam. 
 
Orientar os estudantes a reconhecerem as práticas corporais como elementos constitutivos 
da identidade cultural dos povos e grupos. 
 
Oportunizar aos estudantes estratégias para fruir das práticas corporais de forma autônoma 
a fim de potencializar o envolvimento em contextos de lazer, ampliar as redes de 
sociabilidade e a promoção da saúde. 
 
Auxiliar os estudantes a reconhecer o acesso às práticas corporais como direito do cidadão, 
propondo e produzindo alternativas para sua realização no contexto comunitário. 
 
Proporcionar aos estudantes os atos de experimentar, desfrutar, apreciar e criar diferentes 
brincadeiras, jogos, danças, ginásticas, esportes, lutas e práticas corporais de aventura, 
valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 
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IV – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – ARTE 
 
1. PERFIL 



 
Espera-se do(a) professor(a) de Arte, enquanto profissional da Área de linguagens e suas 
Tecnologias, o domínio dos processos de ensino e de aprendizagem das linguagens 
artísticas - Artes Visuais, Dança, Música e Teatro que constituem o componente curricular, e 
que articulam infinitas possibilidades de expressão, gerando experiências amplas e 
complexas suscitando um tipo particular de conhecimento. 
 
O(a) professor(a) de Arte deve ter compromisso com o desenvolvimento e aplicação das 
linguagens, considerando a faixa etária e a etapa de desenvolvimento dos estudantes, 
possíveis necessidades de adaptação para aproximá-las da realidade em que atua, para 
atender àqueles com deficiência e/ou respeitar relações de transversalidade e 
interdisciplinaridade que podem ser estabelecidas com todas as áreas de conhecimento. 
 
A prática consciente e a atuação do (a) professor(a) de Arte estão fundamentadas em 
conhecimentos historicamente construídos e intencionalmente guiadas por princípios éticos 
e humanísticos, direcionadas para o desenvolvimento cognitivo, artístico e socioemocional 
dos estudantes, considerando sua formação integral na perspectiva do desenvolvimento 
humano. 
 
Este(a) professor(a) deve ser proativo em relação à solução dos desafios inerentes à sua 
formação inicial revendo e aperfeiçoando sua práxis educadora, em continuar aprendendo, 
na busca e utilização de diferentes metodologias ativas e diversificadas incluindo tecnologias 
digitais de informação e comunicação – TDIC, que o auxiliem no desenvolvimento das 
habilidades e competências que constam no Currículo Paulista, e que entenda que o 
relacionamento com a comunidade escolar e o estímulo à corresponsabilidade, se fazem 
necessários, independentemente da etapa de ensino em que esteja atuando. 
 
Espera-se também que o(a) professor(a) de Arte seja participativo e envolva-se em 
atividades de formação, projetos interdisciplinares agregando os objetos de conhecimento 
da Arte às propostas da área de linguagens e das demais áreas do conhecimento, ampliando 
o aprendizado dos estudantes e contribuindo para sua inserção, participação crítica e ativa 
na sociedade. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 
Do processo dinâmico, comunicativo, dialógico, ético, estético, protagonista e democrático 
entre ensinar e aprender, respeitando a pluralidade de saberes presentes na aula de arte 
enquanto espaço de constituição de seres humanos dotados de autonomia, sensibilidade, 
criticidade e inventividade. 
 
Do processo simbólico inerente ao ser humano por meio das linguagens artísticas em 
situações de produção e apreciação entre diferentes contextos culturais e diante de múltiplas 
manifestações artísticas. 
 
Da produção artística contemporânea brasileira e estrangeira em sua multiplicidade de 
manifestações. 
 
Dos processos que envolvem pesquisa, experimentação, apreciação e as dimensões do 
conhecimento (Criação; Crítica; Estesia; Expressão; Fruição e Reflexão), superando a 
dicotomia entre teoria e prática. 



 
Das linguagens das artes visuais, da dança, da música e do teatro e dos elementos visuais, 
sonoros, gestuais e signos, nos mais variados textos verbais e não verbais. 
 
Dos conceitos sobre as linguagens artísticas a partir de saberes estéticos, artísticos e 
culturais, tais como: história da arte nas diferentes linguagens, filosofia da arte, práticas 
culturais, relações entre arte e sociedade e o fazer artístico. 
 
Dos processos e experiências que valorizem a singularidade dos saberes populares e 
eruditos como fruto da intensa interação do ser humano consigo mesmo, com o outro, com 
seu meio, sua cultura e com seu tempo e espaço. 
 
Dos patrimônios culturais materiais e imateriais e dos instrumentos que permitam identificar 
as características de seus estudantes e a comunidade onde vivem, buscando aproximações 
e modos de acesso aos seus universos, instigando o contato significativo com a arte. 
 
Da intertextualidade e interdisciplinaridade relacionando as linguagens artísticas às demais 
áreas do conhecimento. 
 
Dos processos criativos do/com o estudante a partir das dimensões do conhecimento, ao 
desenvolver projetos nas linguagens específicas e projetos interdisciplinares entre as 
linguagens artísticas e com as outras áreas de conhecimento do Currículo Paulista. 
 
Dos códigos das linguagens artísticas, com a especificidade de seus saberes e fazeres, 
contribuindo para o seu aprofundamento, por meio de conceitos abordados no Currículo 
Paulista. 
 
Das experiências artísticas e estéticas que propiciem a ampliação do olhar, a escuta, a 
sensibilidade e as possibilidades de ação dos estudantes. 
 
Dos referenciais teóricos e recursos didáticos disponíveis, de acordo com as características 
dos contextos educativos, às necessidades dos estudantes e às propostas educativas. 
 
Dos conceitos, objeto de conhecimentos, técnicas, procedimentos, materiais, tecnologias e 
instrumentos envolvidos nos processos de trabalho propostos nas linguagens, 
compreendendo e articulando diferentes teorias e métodos de ensino. 
 
Dos processos de criação em arte na construção de poéticas pessoais, coletivas ou 
colaborativas. 
 
Do trabalho colaborativo com seus pares e a comunidade escolar, da mediação cultural no 
modo de organizar, acompanhar e orientar visitas presenciais e virtuais a museus e mostras 
de arte, apresentações de espetáculos de teatro, música e dança, exibições de filmes, a 
ateliês de artistas, entre outros. 
 
Da aula de arte como um processo dinâmico, um ato comunicativo dialógico, ético e estético 
e como espaço de constituição de seres humanos dotados de autonomia, sensibilidade, 

criticidade e inventividade. Do campo da história do ensino da arte no Brasil, bem como as 
diversas teorias e propostas metodológicas que fundamentam as práticas educativas em 
arte. 



 
Da construção de uma práxis docente integrada pelas dimensões cognitivas, físicas, 
socioemocionais, sociais e humanas que reconhecem o valor da experiência, do diálogo, da 
empatia, da sensibilidade, da pesquisa, da imaginação, da experimentação e da criação, na 
sua atuação em processos formativos em arte. 
 
3. CAPACIDADE 
 
Compreender a aula de arte como um processo dinâmico, um ato comunicativo dialógico, 
ético e estético e como espaço de constituição de seres humanos dotados de autonomia, 
sensibilidade, criticidade e inventividade. 
 
Compreender o processo simbólico inerente ao ser humano por meio das linguagens 
artísticas em situações de produção e apreciação. 
 
Demonstrar atualização em relação à produção artística contemporânea brasileira e 
estrangeira em sua multiplicidade de manifestações. 
 
Reconhecer a estética nos processos que envolvem criação, crítica, estesia, expressão, 
fruição, reflexão, pesquisa, análise e experimentação, superando a dicotomia entre teoria e 
prática. 
 
Ler, interpretar, criticar, relacionar e analisar comparativamente formas de arte produzidas 
em diferentes linguagens, compreendendo elementos visuais, sonoros, gestuais e signos, 
nos mais variados textos verbais e não verbais. 
 
Construir conceitos sobre as linguagens artísticas a partir de saberes estéticos, artísticos e 
culturais, tais como: história da arte, filosofia da arte nas diferentes linguagens, práticas 
culturais, relações entre arte e sociedade e o fazer artístico. 
 
Reconhecer processos e experiências que valorizem a singularidade dos saberes populares 
e eruditos como fruto da intensa interação do ser humano consigo mesmo, com o outro, com 
seu meio, sua cultura e com seu tempo e espaço. 
 
Reconhecer os patrimônios culturais materiais e imateriais, promovendo a educação 
patrimonial, visando a valorização e a preservação das identidades culturais. 
 
Demonstrar conhecimentos sobre a intertextualidade e a interdisciplinaridade relacionando 
as linguagens artísticas às demais áreas do conhecimento. 
 
Identificar e justificar a realização de projetos que propiciem a conquista da autonomia da 
expressão artística dos estudantes. 
 
Identificar os códigos das linguagens artísticas, com a especificidade de seus saberes e 
fazeres. 
 
Identificar experiências artísticas e estéticas que propiciem a ampliação do olhar, da escuta, 
da sensibilidade reconhecendo e justificando a utilização de propostas que apresentem 
problematizações relacionadas à arte estimulando o espírito investigativo. 
 



Reconhecer os referenciais teóricos e recursos didáticos disponíveis, de acordo com as 
características dos contextos educativos. 
 
Reconhecer conceitos, objeto de conhecimentos, técnicas, procedimentos, materiais, 
tecnologias e instrumentos nos processos de trabalho propostos pelas diferentes 
linguagens. 
 
Ler e pesquisar processos de criação em arte na construção de poéticas pessoais, coletivas 
ou colaborativas. 
 
Organizar e orientar visitas presenciais e virtuais a museus e mostras de arte, apresentações 
de espetáculos de teatro, música e dança, exibições de filmes, ateliês de artistas, entre 
outros. 
 
Compreender a aula de arte como um processo dinâmico, um ato comunicativo dialógico, 
ético e estético e como espaço de constituição de seres humanos dotados de autonomia, 
sensibilidade, criticidade e inventividade. 
 
Demonstrar conhecimento no campo da história do ensino da arte no Brasil, bem como das 
diversas teorias e propostas metodológicas que fundamentam as práticas educativas em 
arte. 
 
Construir e desempenhar uma práxis docente integrada pelas dimensões cognitivas, físicas, 
socioemocionais, sociais e humanas que reconhecem o valor da experiência, do diálogo, da 
empatia, da sensibilidade, da pesquisa, da imaginação, da experimentação e da criação, em 
processos formativos em arte. 
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V – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – LÍNGUA ESTRANGEIRA 
MODERNA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se que o professor(a) do componente curricular de Língua Estrangeira Moderna 
(LEM) tenha o domínio linguístico da língua estrangeira, assim como dos seus processos de 
ensino e aprendizagem, para que, em consonância com as premissas do Currículo Paulista, 
possa proporcionar situações de aprendizagem que considerem o engajamento e 
participação do estudante em um mundo social cada vez mais globalizado e multicultural, 
tendo em vista as especificidades das etapas dos Anos Iniciais, Anos Finais, Ensino Médio 
e suas demais modalidades e projetos, tais como a Educação de Jovens e Adultos e Centros 
de Estudos de Línguas (CEL). 



 
Além do conhecimento linguístico e cultural, cabe ao professor(a) garantir o desenvolvimento 
e aprofundamento das competências e habilidades que contribuem para a formação integral 
do estudante, considerando a educação de sujeitos críticos que praticam o pleno exercício 
da cidadania, com respeitos os direitos humanos, e das interações em práticas sociais 
mediadas pelas múltiplas linguagens. 
 
Nesse sentido, compete ao(a) professor(a)a o desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem da língua estrangeira moderna, também, como instrumento que promova o 
protagonismo e autonomia do estudante, levando em conta a ampliação das possibilidades 
de acesso aos saberes e valores construídos histórico-socialmente e que podem contribuir 
para a formação de cidadãos mais abertos à diversidade linguística e cultural. 
 
No que concerne à área de Linguagens e suas Tecnologias, o componente agrega os ideais 
das práticas sociais contemporâneas, as quais consideram as possibilidades de acesso, 
participação e interação mediadas pelas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
e textos de diferentes linguagens e semioses. Em função disso, e para que o aprendizado 
seja mais significativo, espera-se que o professor(a) de Língua Estrangeira moderna, 
conjuntamente, ofereça ao estudante oportunidades de vivências que dialoguem 
diretamente com as práticas contemporâneas da vida acadêmica, pessoal, profissional e 
pública. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
Da perspectiva da língua inglesa como língua franca, prioriza-se a reflexão e posicionamento 
crítico sobre seus diversos usos, usuários, repertórios linguísticos e intencionalidades. 
 
Da diversidade de perspectivas de LEM no mundo e na história. 
 
Da heterogeneidade da linguagem em suas manifestações e dimensões contextual, social, 
cultural e histórica. 
 
Do processo de ensino e da aprendizagem de língua estrangeira não como um fim em si 
mesmo, mas como constitutivo de um processo interdisciplinar de construção do 
conhecimento. 
 
Da construção de conhecimento de forma intercultural, por meio do ensino e da 
aprendizagem da língua estrangeira moderna. 
 
Das concepções de língua, de ensino e de aprendizagem que subsidiam as práticas, 
relacionando-as a objetivos estritamente linguísticos daquelas que combinam objetivos 
linguísticos, culturais e educacionais. 
 
Dos textos (orais ou escritos) em LEM, de diferentes gêneros, produzidos em diferentes 
contextos socioculturais. 
 
Das intertextualidades e multimodalidades inerentes à linguagem e à comunicação na 
sociedade atual, tanto na língua materna quanto nas línguas estrangeiras. 
 
Dos textos verbais e não verbais para a ampliação dos sentidos discursivos. 



 
Do papel educacional de LEM, como componente curricular e extracurricular 
 
Dos objetivos do currículo e das condições do contexto de ensino de Língua Estrangeira 
Moderna. 
 
Dos materiais didáticos quanto à relevância das atividades propostas para o público-alvo. 
 
Das diferentes propostas metodológicas para o ensino de LEM. 
 
Dos temas e objeto de conhecimentos previstos no currículo de LEM e as possibilidades 
coletivas de construção, análise e problematização de visões de mundo. 
 
Das possibilidades inovadoras e significativas no processo de ensino aprendizagem 
 
Das pesquisas recentes relacionadas ao ensino e à aprendizagem de línguas estrangeiras, 
bem como os recursos tecnológicos. 
 
Dos objetos de conhecimentos linguísticos com diferentes situações concretas de 
comunicação, bem como as diferentes estratégias para o ensino de língua estrangeira. 
 
Das relações entre oralidade e escrita e seus diferentes usos e intencionalidades. 
 
Das estruturas linguísticas e seus respectivos vocabulários, em conformidade com diferentes 
contextos. 
 
Do ensino e da aprendizagem das linguagens como constituintes de significados, 
conhecimentos e valores. 
 
De estereótipos e preconceitos linguísticos presentes na sociedade. 
 
Da estrutura e da organização do sistema e das normas da língua estrangeira. 
 
Dos níveis e objetivos descritos para as cinco habilidades comunicativas do Quadro Comum 
Europeu de Referência para as Línguas. 
 
3. CAPACIDADE 
 
Avaliar criticamente a presença das LEM, na vida em sociedade e seu papel como 
instrumento de acesso a outras culturas e a outros modos de expressão da identidade. 
 
Compreender a heterogeneidade da linguagem em suas manifestações e dimensões, social, 
cultural e histórica. 
 
Interpretar criticamente a diversidade de perspectivas de LEM no mundo e na história e 
relacionar essas perspectivas aos objetivos de ensino da língua. 
 
Reconhecer a pluralidade linguística e cultural como elemento de enriquecimento na 
formação de cidadãos. 
 



Compreender que a construção dos sentidos no ensino e na aprendizagem de uma língua 
relaciona-se a um conjunto de práticas linguísticas e sociais, situadas em diferentes 
contextos históricos e culturais. 
 
Ler, analisar e interpretar textos em LEM, de diferentes gêneros, produzidos em diferentes 
contextos socioculturais. 
 
Compreender e analisar as intertextualidades e multimodalidades inerentes à linguagem e à 
comunicação na sociedade atual. 
 
Utilizar textos verbais e não verbais para a ampliação dos sentidos discursivos. 
 
Reconhecer o papel educacional de LEM, como componente curricular e extracurricular. 
 
Relacionar os temas e objetos de conhecimentos previstos no currículo de LEM às 
possibilidades coletivas de construção, análise e problematização de visões de mundo. 
 
Avaliar e aplicar recursos tecnológicos para o ensino e aprendizagem de língua estrangeira. 
 
Entender a gramática da língua como meio, e não como objetivo final, reproduzindo o uso 
em situações de comunicação real. 
 
Compreender, reconhecer e produzir textos, demonstrando domínio do idioma com relação 
à significação, organização, articulação e coesão do discurso. 
 
Articular os objetos de conhecimentos linguísticos com situações concretas de comunicação. 
 
Identificar as relações entre oralidade e escrita, em suas dimensões sócio discursivas e 
representações gráficas. 
 
Identificar estruturas linguísticas e vocabulário, de acordo com os contextos enunciativos. 
 
Reconhecer e desmitificar estereótipos e preconceitos linguísticos presentes na sociedade. 
 
Reconhecer os níveis e objetivos descritos para as cinco habilidades comunicativas no 
Quadro Comum Europeu de Referência para as Línguas e saber analisar materiais didáticos 
segundo essa descrição. 
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VI – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – MATEMÁTICA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) da área de Matemática e suas Tecnologias o domínio de 
conhecimentos necessários para o ensino de conceitos e procedimentos pertinentes a essa 
área com vistas ao desenvolvimento das competências conceituais, procedimentais e 
atitudinais dos estudantes. Para isso, o(a) professor(a) deverá dominar não apenas os 
objetos de conhecimentos específicos que vai ensinar, mas também elaborar/aplicar 
metodologias de ensino desses objetos de conhecimentos, ou seja, aqueles que dizem 
respeito à capacidade de seleção, organização e gestão dos componentes e materiais, que 
deverão favorecer a aprendizagem dos estudantes. 
 
Assim, a prática do(a) professor(a) da área de Matemática e suas Tecnologias deverá ter 
como objetivo o desenvolvimento das competências e habilidades dos estudantes de acordo 
com o Currículo Paulista. Para isso, o(a) professor(a) deve apresentar saber teórico e 
metodológico, associados aos conhecimentos matemáticos, essenciais à formação integral 
dos estudantes. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 



Das ideias fundamentais dos raciocínios algébrico, numérico, estatístico, geométrico e 
probabilístico, de acordo com o rigor matemático, que permitirão abordagens diferenciadas 
e assim potencializar o processo de ensino-aprendizagem. 
 
De ideias fundamentais presentes em cada objeto de conhecimento que ensina, uma vez 
que tais ideias ajudam a articular internamente as diversas habilidades e competências da 
matemática, e aproximá-las dos outros componentes curriculares. 
 
Dos objetos de conhecimento apresentados aos estudantes e dos temas presentes em 
múltiplos contextos, incluindo-se os objetos de conhecimentos de outras disciplinas, de 
modo a favorecer os Temas Contemporâneos Transversais. 
 
De situações de aprendizagem das quais organizará os objetos de conhecimento a serem 
ensinados, a partir dos universos da arte, da ciência, da tecnologia, da economia ou do 
trabalho, levando em consideração o contexto social da escola. 
 
Da possibilidade do uso de tecnologias digitais, fundamentais para o desenvolvimento de 
competências/habilidades dos estudantes relativas aos conhecimentos matemáticos como 
o aspecto dinâmico da geometria, a construção de gráficos de funções, a representação dos 
dados e obtenção de medidas estatísticas de pesquisas com vistas à compreensão e 
intervenção na realidade. 
 
Ter conhecimento do ensino da matemática para participar de cursos de 
aprofundamentos/formação continuada e em serviço e evolução funcional, ofertados por 
esta pasta. 
 
3. CAPACIDADES 
 
Ter amplo conhecimento do Currículo Paulista referente a formação geral básica e nas 
integrações e nas competências gerais e específicas, bem como sua interligação com a 
parte diversificada na etapa do Ensino Médio. 
 
Elaborar situações-problema referentes aos conceitos da teoria dos números bem como das 
operações realizadas em diferentes contextos. 
 
Atribuir significado a ideia de proporcionalidade nos diversos contextos do conhecimento 
matemático, tanto no raciocínio analógico em comparações, quanto no estudo das razões e 
proporções, no estudo da semelhança de figuras, nas grandezas diretamente proporcionais, 
no estudo de funções em geral, relacionadas à interdependência de suas variáveis. 
 
Estabelecer as relações existentes na ideia de ordem, de organização sequencial, que 
podem ser generalizadas quando se pensa em hierarquias, segundo outros critérios e que 
também se associa a priorização de diferentes tipos e à construção de algoritmos. 
 
Interligar as diversas relações de interdependência, inclusive as sucessões aritméticas e 
geométricas, representando-as de diversas maneiras e construindo significativamente o 
conceito de função. 
 
Ser capaz de construir significado a ideia de equivalência, ou de igualdade, presente nas 
classificações, nas sistematizações, na elaboração de sínteses, mas também quando se 



estudam as frações, as equações, as áreas ou os volumes de figuras planas ou espaciais, 
entre muitos outros temas. 
 
Explorar de modo significativo a ideia de proporcionalidade (razões, proporções, grandezas 
direta e inversamente proporcionais), utilizando a razão de proporcionalidade. 
 
Desenvolver a amplitude, a dimensão simbólica de número, suas notações, inclusive as 
propriedades fundamentais de potências e logaritmos, sabendo utilizá-las em diferentes 
contextos. 
 
Elaborar situações-problema em diferentes contextos, sabendo traduzir as perguntas por 
meio de equações, inequações ou sistemas de equações, e mobilizar os instrumentos 
matemáticos para resolver tais equações, inequações ou sistemas. 
 
Ser capaz de construir significado às características das funções polinomiais de grau 1, grau 
2, ..., grau n, sabendo esboçar seu gráfico e relacioná-lo com as raízes das equações 
polinomiais correspondentes. 
 
Ser capaz de construir significado para as equações e inequações como perguntas, saber 
elaborar sistematicamente equações e inequações de grau 1 e 2, e desenvolver 
propriedades das equações polinomiais de grau superior a 2, que possibilitem, em alguns 
casos, a solução delas, (relações entre coeficientes e raízes, redução de grau, fatoração 
etc.) 
 
Ser capaz de construir significado nas relações entre coeficientes e raízes, redução de grau, 
fatoração etc. 
 
Resolver problemas de escolhas que envolvem a ideia de otimização (máximos ou mínimos) 
em diferentes contextos, recorrendo aos instrumentos matemáticos já conhecidos, que 
incluem, entre outros temas, a função polinomial do 2º grau e algumas noções de geometria 
analítica. 
 
Elaborar problemas relacionados à sistemas lineares, e construir significado às diversas 
formas e estratégias de resolução desses sistemas, seja graficamente ou com uso de 
matrizes e de determinantes. 
 
Ser capaz de construir significado da medida de grandezas de variados tipos (comprimento, 
área, volume, massa, tempo, temperatura, ângulo etc.), sabendo expressar ou estimar tais 
medidas por meio da comparação direta da grandeza com o padrão escolhido, utilizando 
tanto em unidades padronizadas quanto unidades não padronizadas, e considerando as 
ideias de estimativa e de aproximações. 
 
Categorizar a representação de formas geométricas a partir da percepção do espaço e das 
formas, reconhecendo e classificando formas planas (ângulos, triângulos, quadriláteros, 
polígonos circunferências, entre outras) e espaciais (cubos, paralelepípedos, prismas, 
pirâmides, cilindros, cones, esferas, entre outras); 
 
Utilizar linguagem e ideias geométricas para desenvolver a capacidade de observação, de 
percepção de relações como as de simetria e de semelhança, de conceituação, de 



demonstração, ou seja, de extração de consequências lógicas a partir de fatos fundamentais 
diretamente intuídos ou já demonstrados anteriormente. 
 
Desenvolver as relações geométricas especialmente significativas, como as relativas às 
somas de ângulos de polígonos, aos teoremas de Tales e de Pitágoras, e muito 
especialmente as relações métricas relativas ao cálculo de comprimentos, áreas e volumes 
de objetos planos e espaciais. 
 
Ser capaz de construir significado e aplicar as relações de proporcionalidade que 
caracterizam as razões trigonométricas (seno, cosseno, tangente, entre outras) em 
situações práticas, bem como ampliar o significado de tais razões por meio do estudo das 
funções trigonométricas, associando as mesmas aos fenômenos periódicos em diferentes 
contextos. 
 
Ser capaz de construir significado a abordagem algébrica da geometria – ou seja a geometria 
analítica, representando retas e curvas, como as circunferências e as cônicas, por meio de 
expressões analíticas e sabendo resolver problemas geométricos simples por meio de 
mobilização de recursos algébricos. 
 
Desenvolver a ideia de aleatoriedade, reconhecendo-a em diferentes contextos, incluindo-
se jogos e outras classes de fenômenos, sabendo quantificar a incerteza por meio de 
inferências probabilísticas em situações que envolvem as noções de independência de 
eventos e de probabilidade condicional. 
 
Organizar e/ou interpretar conjuntos de dados expressos em diferentes linguagens, 
recorrendo a noções básicas de estatística descritiva (média, mediana, desvios, população, 
amostra, distribuição binomial, distribuição normal, entre outras noções) para tomar decisões 
em situações que envolvem incerteza. 
 
Ler e interpretar algoritmos e fluxogramas, reconhecendo seus benefícios para a 
compreensão de um dado contexto em uma linguagem de computação reconhecendo a 
importância no desenvolvimento do pensamento computacional. 
 
4. BIBLIOGRAFIA 
 
4.1 LIVROS E ARTIGOS 
 
1. BASSANEZI, Rodney Carlos. Modelagem matemática: teoria e prática. São Paulo: 
Contexto, 2015. 
 
2. BOALER, J.; MUNSON, J.; WILLIAMS, C. Mentalidades matemáticas na sala de aula: 
ensino fundamental. Porto Alegre: Penso, 2018. 
 
3. BOALER, Jo. Mentalidades matemáticas. Porto Alegre: Penso, 2018. 
 
4. D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria à prática. Campinas: Papirus, 
2022. 
 
5. D'AMORE, Bruno. Elementos de didática da matemática. 2. ed. São Paulo: Livraria da 
Física, 2010. 



 
6. GARBI, Gilberto Geraldo. C.Q.D: explicações e demonstrações sobre conceitos, teoremas 
e fórmulas essenciais da geometria. São Paulo: Livraria da Física, 2010. 
 
7. GRAVINA, Maria Alice; BÚRIGO, Elisabete Zardo; BASSO, Marcus Vinícius de Azevedo; 
GARCIA, Vera Clotilde Vanzetto (org.). Matemática, mídias digitais e didática: tripé para 
formação de professores de matemática. Porto Alegre: Evangraf, 2012. Disponível em: 
\\<http://www.ufrgs.br/tri/sead/publicacoes/documentos/livro-matematica-midias\\>. Acesso 
em: 13 fev. 2023. 
 
8. MACHADO, Nilson José. Matemática e língua materna: análise de uma impregnação 
mútua. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
 
9. MORGADO, Augusto Cezar de Oliveira; PITOMBEIRA, João Bosco; CARVALHO, Paulo 
Cezar Pinto; FERNANDEZ, Pedro. Análise combinatória e probabilidade. Rio de Janeiro: 
Fundação VITAE, 1991. Disponível em:\\<https://portaldaobmep.impa.br/ 
uploads/msg/5fpwf84eez8c0.pdf\\>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
 
10. POLYA, George. A arte de resolver problemas. Rio de Janeiro: Interciência, 2006. 
 
4.2. PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 
 
1. SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo paulista. São Paulo: SEDUC, 
[2019]. p. 283-302. Disponível em: \\<https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-
content/uploads/2022/07/curriculo_paulista_26_07_2019.pdf\\>. Acesso em: 13 fev. 2023. 
 
2. SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo paulista: etapa ensino médio. 
São Paulo: SEDUC, 2020. p. 111- 132. Disponível em: 
\\<https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wpcontent/uploads/2020/08/CURR%C
3%8DCULO%20 PAULISTA%20etapa%20Ensino%20M%C3%A9dio.pdf\\>. Acesso em: 13 
fev. 2023. 
 
VII – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – BIOLOGIA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do professor de Biologia o domínio de conhecimentos específicos estruturantes 
de seu componente curricular, a ser entendido como parte da cultura humana e da ciência. 
Deve ter clareza que a compreensão da vida, em sua complexidade, diversidade e 
interdependência, constitui seu foco central, tendo a evolução como eixo articulador. 
 
Espera-se desse profissional o domínio de objetos de conhecimentos fundamentais da 
Biologia com profundidade e desenvoltura que lhe permitam abordá-los sob diferentes 
pontos de vista trabalhando em conjunto com os docentes de Física e Química, uma vez 
que, de acordo com o Currículo Paulista as aprendizagens destes componentes devem se 
dar em uma perspectiva de área das Ciências da Natureza ao desenvolverem competências 
e habilidades. A ampliação e aprofundamento dessas, além de propiciar a compreensão de 
processos e práticas de investigação, por meio da linguagem científico-tecnológica, é uma 
condição da educação integral e inclusiva, que acolhe as juventudes e se compromete com 
o projeto de vida do estudante, com vistas ao exercício pleno da cidadania. 



 
O professor deve dialogar com os educandos sobre os problemas ambientais 
contemporâneos, suas causas e alternativas para a conservação, conectando realidades 
locais a questões globais promovendo um aprendizado significativo. Nesse sentido, deve 
abordar aspectos relacionados à sustentabilidade incentivando atitudes de respeito e 
cuidado com o ambiente e todas as formas de vida do planeta, como o proposto no Ensino 
Investigativo no qual as práticas pedagógicas não se limitam a experiências demonstrativas 
ou laboratoriais, mas envolvem percepções da realidade. A abordagem investigativa deve 
ser um alicerce para os desdobramentos nos estudos e no desenvolvimento de projetos, 
pois agrega: a curiosidade para identificar problemas; a elaboração de hipóteses; a 
criatividade para encontrar soluções; o discernimento para comparar informações; a 
observação de um problema dentro de um contexto; a pesquisa de fontes confiáveis; o 
planejamento de ações e procedimentos; a realização de experimentos para coletar dados 
e comprovar informações; a elaboração de argumentos e explicações; a avaliação e 
divulgação de conclusões com embasamento científico; e o desenvolvimento de ações para 
intervenção em problemas reais de interesse individual e/ou coletivo, tendo o estudante 
como protagonista. 
 
O professor deve tratar a Biologia como um ramo do conhecimento científico, construída 
com observações, experimentos, hipóteses e teorias, que têm caráter histórico e que sofre 
influências da sociedade. Deve considerar outros saberes e saber diferenciá-los do 
científico. Deve compreender que o conhecimento teórico da Biologia pode se desdobrar em 
tecnologias que trazem avanços à qualidade de vida, mas que também podem trazer 
problemas. O professor de Biologia deve reconhecer-se como um componente integrante da 
escola e ser capaz de desenvolver trabalhos em parceria, por meio de projetos dentro da 
mesma área e de conhecimento e/ou entre áreas. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
Do fluxo de matéria e energia; manutenção e impactos no ecossistema de processos 
produtivos que priorizem o desenvolvimento sustentável, o uso consciente dos recursos 
naturais e a preservação da vida em todas as suas formas. 
 
Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos para compreender as 
mudanças climáticas e a importância do efeito estufa para manutenção da vida. 
 
Do conhecimento sobre acidentes radioativos e efeitos biológicos das radiações para avaliar 
as potencialidades e os riscos na saúde e no ambiente. 
 
Dos benefícios e os riscos à saúde e ao ambiente, considerando o uso e descarte indevido 
de resíduos e seus efeitos nas cadeias tróficas, posicionando-se criticamente e propondo 
soluções individuais e/ou coletivas. 
 
Dos ciclos biogeoquímicos e efeitos de fenômenos naturais e da interferência humana sobre 
esses ciclos, promovendo ações individuais e/ou coletivas que minimizem poluição do solo, 
água e ar. 
 
De alternativas ecológicas para a produção de energia, considerando a disponibilidade de 
recursos, a eficiência energética, a relação custo/benefício, as características geográficas e 
ambientais, a produção de resíduos e os impactos socioambientais e culturais. 



 
3. CAPACIDADE 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos sobre fenômenos naturais e processos 
tecnológicos, com base nas interações e relações entre vida, matéria e energia, para propor 
ações individuais e coletivas que aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos 
socioambientais e melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e global. 
 
Contextualizar os objetos de conhecimentos dentro de uma visão sistêmica da natureza, 
enfatizando os fluxos de energia e matéria na manutenção da vida e a existência de ciclos 
globais que incluem os seres vivos, mas estendem-se além deles. Demonstrar empatia e 
respeito pelos seres viventes com os quais compartilhamos o planeta. 
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VIII – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – CIÊNCIAS 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se que o professor de Ciências promova, entre os estudantes, o desenvolvimento do 
letramento científico, que envolve a capacidade de compreender e interpretar o mundo 
natural, social e tecnológico e de transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais 
das ciências. Para isso é necessário: domínio de conhecimentos específicos de Ciências da 
Natureza e aplicação didática e metodológica desses conhecimentos na prática de sala de 
aula; entendimento da contextualização histórica, social e cultural da construção do 
conhecimento científico; reconhecimento do contexto de aprendizagem na área de Ciências 
da Natureza e sua interação com outras áreas de conhecimento; estabelecimento da relação 
entre a construção e consolidação do conhecimento científico e as experiências vivenciadas 
pelos estudantes; concepção sobre o ensino de Ciências por meio da investigação, 



recorrendo aos principais processos, práticas e procedimentos da investigação científica; 
seleção e uso de estratégias de ensino investigativo que promovam o pensamento crítico, a 
criatividade, a responsabilidade, a autonomia e aprofundem as relações interpessoais; 
conhecimento sobre a prática profissional dos cientistas, a forma como abordam os 
problemas, os critérios de validação, refutação e aceitação das teorias científicas, bem como 
os aspectos éticos da pesquisa; incorporação de metodologias que promovam a reflexão 
sobre a natureza da Ciência e o reconhecimento do caráter dinâmico e provisório do 
conhecimento científico; utilização de estratégias metodológicas que facilitem a aproximação 
do estudante à cultura e à linguagem científica; reconhecimento das relações entre Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente e incorporação de reflexões sobre estas relações na 
prática docente; disposição para aprofundar e adquirir novos conhecimentos. 
 
O domínio destes conhecimentos implica que o professor de ciências deve ter um repertório 
teórico, prático, pedagógico e conceitual que permita estruturar ações pedagógicas voltadas 
a formar estudantes para refletir sobre situações do cotidiano, a fim de construir argumentos, 
defender e negociar pontos de vista de modo ético e empático, formular explicações para 
questões científicas, agir com base em conhecimentos científicos e tecnológicos, tomar 
decisões fundamentadas em torno de problemas sociais, ambientais, científicos e 
tecnológicos e, por fim, transformar o seu meio, tendo como base fatos, evidências e 
informações científicas confiáveis. E considerar, em todo este processo, o protagonismo do 
estudante. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
De diferentes estratégias de Ensino de Ciências a partir de sua descrição, formulando 
argumentos favoráveis ou desfavoráveis à sua adoção. 
 
Dos diferentes campos de conhecimento da área de Ciências da Natureza (Ciências, Física, 
Química e Biologia) em múltiplos contextos, incluindo-se os de outras áreas, favorecendo, 
assim, a interdisciplinaridade, a multidisciplinaridade e consequentemente a 
transdisciplinaridade. 
 
Das relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente que demarcam o 
desenvolvimento científico, propiciando a este respeito a tomada de decisões e dirigindo 
todo este tratamento a demonstrar o caráter de corpo coerente que as ciências apresentam. 
 
Dos saberes relacionados a instrumentos de avaliação, para o processo de ensino e 
aprendizagem em Ciências. 
 
De pesquisa e inovação, de modo a promover a pré-iniciação científica. 
 
Da construção de conhecimentos com as características de uma investigação científica, 
orientando, norteando e motivando os estudantes para o trabalho individual e coletivo. 
 
Da elaboração de sequências didáticas, a fim de proporcionar a compreensão dos conceitos 
fundamentais para o Ensino de Ciências. 
 
Da articulação do Ensino de Ciências com o processo de aprendizagem da leitura e da 
escrita da língua materna (Língua Portuguesa). 
 



Do letramento científico, a fim de identificar questões, adquirir novos conhecimentos, explicar 
fenômenos científicos e tirar conclusões baseadas em evidências sobre questões científicas. 
 
De saberes relacionados ao desenvolvimento criativo de conhecimentos e técnicas 
científicas apropriadas, baseadas em evidências, com relevância para a vida diária e 
profissional, a fim de promover soluções para desafios pessoais e/ou problemas científicos. 
 
3. CAPACIDADE 
 
Analisar criticamente diferentes estratégias de ensino de Ciências a partir de sua descrição, 
formulando argumentos favoráveis ou desfavoráveis à sua adoção. ? Construir relações 
significativas entre os diferentes campos de conhecimento da área de Ciências da Natureza 
em múltiplos contextos, incluindo-se os de outras áreas, favorecendo, assim, a 
interdisciplinaridade, a multidisciplinaridade e consequentemente a transdisciplinaridade. 
 
Identificar as ciências como dimensão da cultura humana, de caráter histórico, 
socioeconômico, como produção de conhecimento dinamicamente relacionada a 
tecnologias e a outros âmbitos da cultura humana, das quais também depende, com critérios 
de verificação, fundada em permanente exercício da dúvida. 
 
Reconhecer novos conhecimentos em uma variedade de situações para tornar possível 
aprofundar os mesmos, dando ênfase especial nas relações entre Ciência, Tecnologia, 
Sociedade e Ambiente que demarcam o desenvolvimento científico. 
 
Expressar-se a partir das linguagens da ciência, bem como expressar o saber científico por 
meio de diferentes linguagens. 
 
Acompanhar continuamente as aprendizagens em Ciências segundo um processo de 
avaliação crítica e reflexiva, que ofereça elementos para a revisão de sua prática e para a 
consolidação da aprendizagem dos estudantes. 
 
Desenvolver atividades associadas aos procedimentos de investigação, de modo a 
proporcionar oportunidades educacionais para a observação, análise de evidências, 
definição de problemas de estudo, proposição de hipóteses, experimentação, construção de 
modelos, entre outros processos e métodos. 
 
Estimular e apoiar os estudantes na proposição de situações a serem investigadas, no 
planejamento e na realização colaborativa de atividades investigativas, bem como no 
compartilhamento e na comunicação dos resultados dessas investigações. 
 
Orientar o processo investigativo, valorizando erros e acertos, e acompanhando a 
construção de intervenções a partir dos resultados obtidos, como foco na melhoria da 
qualidade de vida individual e coletiva, da saúde, da sustentabilidade e/ou na resolução de 
problemas cotidianos. 
 
Promover o desenvolvimento de habilidades voltadas ao estudo dos materiais, suas 
transformações e a natureza da matéria, envolvendo características que demarcam a 
constituição do território. 
 



Discutir a exploração de diferentes fontes e tipos de utilização da energia, suas implicações 
na vida cotidiana e as diferentes matrizes e usos da energia. 
 
Promover a compreensão de fenômenos em diferentes escalas, com a devida 
contextualização. 
 
Relacionar à vida como fenômeno natural e social, de modo que os estudantes possam 
compreender processos associados à manutenção da vida e à biodiversidade no planeta 
Terra, assim como a fundamentação científica desses fenômenos à luz da evolução. 
 
Desenvolver, junto aos estudantes, habilidades associadas ao estudo dos seres vivos, 
incluindo os seres humanos, dos ecossistemas, das interações entre seres vivos e entre 
estes e o ambiente e da interferência dos seres humanos nessas relações. 
 
Associar o estudo do corpo humano, de modo que promova a percepção sobre o corpo, a 
partir de si e dos outros, bem como a compreensão da integração entre os sistemas que o 
compõem, e de que sua manutenção e funcionamento dependem desse conjunto. 
 
Contemplar a saúde na perspectiva da promoção e manutenção da saúde individual e 
coletiva. 
 
Estruturar atividades voltadas à compreensão do sistema Terra, Sol, Lua e de suas 
características, assim como as de outros corpos celestes, envolvendo a construção de 
descrições e explicações sobre suas dimensões, composição, localização e movimentos e 
forças que atuam entre e sobre eles. 
 
Promover o desenvolvimento de habilidades voltadas ao estudo do céu, do planeta Terra e 
dos fenômenos celestes e da manutenção da vida nas zonas habitáveis. 
 
Discutir os conhecimentos que as distintas culturas construíram sobre a Terra e o céu, 
enquanto manifestações, representações e narrativas de outros povos, promovendo o 
reconhecimento de outras formas de conceber o mundo, de modo a valorizar a pluralidade 
de saberes. 
 
Discutir o uso sustentável de recursos naturais e da ação humana no ambiente. 
 
Compreender os conceitos, as consequências e as ações mitigadoras relacionadas às 
questões de mudanças globais e climáticas. 
 
Reconhecer a presença das ciências na cultura e na vida em sociedade, na investigação de 
materiais e substâncias, da vida, da Terra e do cosmo e, em associação com as tecnologias, 
na produção de conhecimentos, manifestações artísticas, bens e serviços. 
 
Problematizar concepções sobre fatos e fenômenos da natureza de modo a promover a 
compreensão do ambiente, numa perspectiva ecológica e social, considerando os aspectos 
econômicos e políticos que se articulam e se manifestam no âmbito local e global. 
 
Discutir os impactos ambientais nas áreas do trabalho, da tecnologia, da produção de 
energia, da sustentabilidade, da urbanização e do campo. 
 



Propor situações problematizadoras em Ciências que permitam o desenvolvimento de 
processos cognitivos de diferentes graus de complexidade, de acordo com as características 
e faixa etária dos estudantes. 
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IX – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – QUÍMICA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do professor de Química uma formação sólida e abrangente em conhecimentos 
dos diversos campos da Química; visão crítica do papel da Química nas relações sociais, 
entendendo-a como uma ciência que influencia e é influenciada pelos processos 
tecnológicos e histórico-sociais; formação adequada para a aplicação de maneira crítica dos 
referenciais teóricos sobre ensino e aprendizagem de Química em situações concretas de 
ensino; capacidade de articular os conhecimentos químicos a problemas sociais, ambientais, 
econômicos, políticos e tecnológicos, bem como propor situações de ensino que considere 
os processos, práticas e procedimentos da investigação científica, postura investigativa que 
busca produzir e utilizar conhecimentos científicos, práticos e pedagógicos sobre o ensino e 
a aprendizagem da Química; conhecimento geral de problemas regionais, nacionais e 
mundiais, nos quais estão inseridos conhecimentos químicos; capacidade de desenvolver 
atividades de ensino que promovam reflexão sobre o uso que se faz dos conhecimentos 
químicos e suas tecnologias, inclusive historicamente. 
 
Espera-se que o professor de química trabalhe em conjunto com os docentes de Biologia e 
Física, uma vez que, de acordo com o Currículo Paulista as aprendizagens destes 
componentes devem se dar em uma perspectiva de área das Ciências da Natureza. Esse 
trabalho interdisciplinar desenvolve competências e habilidades que ampliam e aprofundam 
a compreensão de processos e práticas de investigação, por meio da linguagem científico-
tecnológica o que é uma condição da educação integral e inclusiva, que acolhe as 
juventudes e se compromete com o projeto de vida do estudante, com vistas ao exercício 
pleno da cidadania. 
 
O professor de química deve dialogar com os educandos sobre os problemas ambientais 
contemporâneos, suas causas e alternativas para a conservação, conectando realidades 
locais a questões globais. Nesse sentido, deve abordar aspectos relacionados à 
sustentabilidade e promover atitudes de respeito e cuidado com o meio ambiente e todas as 
formas de vida do planeta. Faz-se necessário que ele se utilize de métodos de ensino 
compatíveis e adequados para o alcance dos objetivos apontados, como propõe o Ensino 
Investigativo, em que as práticas pedagógicas não se limitem a experiências demonstrativas 
ou laboratoriais, mas também envolvam percepções da realidade. 
 
A abordagem investigativa deve ser utilizada pelo professor como alicerce para os 
desdobramentos nos estudos e também no desenvolvimento de projetos, pois agrega: a 
curiosidade para identificar problemas; a elaboração de hipóteses; a criatividade para 
encontrar soluções; o discernimento para comparar informações; a observação de um 
problema dentro de um contexto; a pesquisa de fontes confiáveis; o planejamento de ações 
e procedimentos; a realização de experimentos para coletar dados e comprovar 
informações; a elaboração de argumentos e explicações; a avaliação e divulgação de 



conclusões com embasamento científico; e o desenvolvimento de ações para intervenção 
em problemas reais de interesse individual e/ou coletivo, tendo o estudante como 
protagonista. 
 
2. CONHECIMENTO 
 
Das transformações químicas e conservação de massa em sistemas que envolvam 
quantidade e constituição da matéria, conservação de energia, métodos sustentáveis de 
extração, processos produtivos, uso e consumo de: combustíveis alternativos e recursos 
minerais, fósseis, vegetais e animais, considerando situações cotidianas e processos 
produtivos que priorizem o desenvolvimento sustentável, o uso consciente dos recursos 

naturais e a preservação da vida em todas as suas formas. Dos sistemas térmicos, 
termoquímica, efeito estufa e aquecimento global, considerando sua composição e os efeitos 
das variáveis termodinâmicas sobre seu funcionamento, considerando também o uso de 
tecnologias digitais que auxiliem no cálculo de estimativas e no apoio à construção dos 
protótipos. 
 
Do conhecimento sobre tabela Periódica e as características dos radioisótopos para avaliar 
as potencialidades e os riscos da aplicação de radiações em equipamentos de uso cotidiano, 
na saúde, no ambiente, na indústria, na agricultura e na geração de energia elétrica. 
 
Dos benefícios e os riscos à saúde e ao ambiente, considerando a composição, nível de 
exposição, toxicidade e reatividade de substâncias químicas, poluição de ambientes 
aquáticos e terrestres provenientes do descarte incorreto, posicionando-se criticamente e 
propondo soluções individuais e/ou coletivas para seus usos e descartes responsáveis. 
 
Dos ciclos biogeoquímicos (soluções e concentrações) e interpretar os efeitos de fenômenos 
naturais e da interferência humana (agentes poluidores do ar, da água e do solo) sobre esses 
ciclos, para promover ações de tratamento e minimização de impactos ambientais, 
concentração de poluentes e parâmetros quantitativos de qualidade. 
 
Das tecnologias e possíveis soluções para as demandas que envolvem a geração, o 
transporte, a distribuição e o consumo de energia elétrica, considerando a disponibilidade 
de recursos, a eficiência energética, a relação custo/benefício, a produção de resíduos e os 
impactos socioambientais e culturais em usinas hidrelétricas, térmicas e termonucleares. 
 
Da reatividade dos elementos químicos e as transformações químicas que envolvem 
corrente elétrica: pilhas, baterias e o processo da eletrólise, seus impactos ambientais e 
descarte adequado. 
 
A evolução dos modelos atômicos para comparar distintas explicações sobre o surgimento 
e a evolução da Vida, da Terra e do Universo com as teorias científicas aceitas atualmente. 
 
Das diversas formas de manifestação da vida em seus diferentes níveis de organização, 
bem como as condições ambientais favoráveis e os fatores limitantes a elas, por meio do 
estudo das ligações químicas, das forças de interação interpartículas, da rapidez das 
transformações e do equilíbrio químico. 
 
Dos efeitos de intervenções nos ciclos biogeoquímicos e ecossistemas, com base na 
toxicidade das substâncias químicas, tempo de permanência dos poluentes, reações 



químicas, transferências de energia, avaliando seus impactos ambientais, nos seres vivos, 
no corpo humano e nos mecanismos de manutenção da vida. 
 
Das atividades experimentais, fenômenos naturais e processos tecnológicos, reconhecendo 
os limites explicativos das ciências, considerando as variáveis que influenciam na rapidez 
das transformações químicas. 
 
Da importância da preservação e conservação da biodiversidade, considerando conceitos 
da Química Ambiental como parâmetros qualitativos e quantitativos (dos gases poluentes na 
atmosfera; dos resíduos e substâncias encontradas nas águas; dos contaminantes do solo 
e dos aterros sanitários), para avaliar os efeitos da ação humana e das políticas ambientais 
para a garantia da sustentabilidade do planeta. 
 
Das vulnerabilidades vinculadas às vivências e aos desafios contemporâneos aos quais as 
juventudes estão expostas, considerando os aspectos físico, psicoemocional e social, a fim 
de desenvolver e divulgar ações de prevenção e de promoção da saúde e do bem-estar por 
meio do estudo dos compostos orgânicos (funções orgânicas: estrutura, propriedades e 
características para a saúde humana). 
 
Dos princípios da evolução biológica para analisar a história humana, por meio das 
interações intermoleculares e estrutura dos aminoácidos, proteínas, DNA e RNA, valorizando 
e respeitando a diversidade étnica e cultural humana. 
 
Da evolução estelar associando-a aos modelos de origem e distribuição dos elementos 
químicos no Universo, compreendendo suas relações com as condições necessárias ao 
surgimento de sistemas solares e planetários, suas estruturas e composições e as 
possibilidades de existência de vida. 
 
Da investigação científica (definição da situação problema, objeto de pesquisa, justificativa, 
elaboração da hipótese, revisão da literatura, experimentação e simulação, coleta e análise 
de dados, precisão das medidas, elaboração de gráficos e tabelas, discussão argumentativa, 
construção e apresentação de conclusões). 
 
Da divulgação e comunicação de resultados, conclusões e propostas pautados em 
discussões, argumentos, evidências e linguagem científica (Feira de Ciências, Olimpíadas, 
canais digitais, jornal, rádio, painéis informativos, seminários e debates). 
 
Da leitura e interpretação de temas voltados à Química, utilizando fontes confiáveis (dados 
estatísticos; gráficos e tabelas; infográficos; textos de divulgação científica; mídias; sites; 
artigos científicos). 
 
Das situações controversas sobre a aplicação de conhecimentos de Química, tais como 
agrotóxicos, controle de pragas e produção de alimentos, plásticos (polímeros), com base 
em argumentos consistentes, legais, éticos e responsáveis, distinguindo diferentes pontos 
de vista. 
 
Do uso indevido da Química na justificativa de processos em diferentes contextos sociais e 
históricos, considerando a ética científica e a utilização indevida de reações químicas e 
nucleares que provocaram impacto na história e no planeta. 
 



Dos riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando conhecimentos da Química, para 
justificar o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), ações de 
segurança e descarte adequado de materiais, resíduos, substâncias nocivas e tóxicas 
produzidas em ambientes de trabalho e/ou laboratórios químicos, visando à integridade 
física, individual e coletiva, e socioambiental. 
 
Das propriedades físico-químicas, estruturas, composições, características, toxicidade dos 
materiais para avaliar a adequação de seu uso em diferentes produtos como ferro-gusa, 
cobre, cal, alumínio, aço, soda cáustica, hipoclorito de sódio, polímeros, amônia e diferentes 
aplicações como industriais, cotidianas, arquitetônicas ou tecnológicas, para propor 
soluções seguras e sustentáveis considerando seu contexto local e cotidiano. 
 
Das transformações químicas que envolvem corrente elétrica: processos da eletrólise 
(galvanoplastia), pilhas e baterias, para compreender as tecnologias contemporâneas e 
avaliar seus impactos sociais, culturais e ambientais (descarte consciente e lixo eletrônico). 
 
Da entalpia de combustão (eficiência energética), questões socioambientais, políticas e 
econômicas relativas à dependência do mundo atual em relação aos recursos não 
renováveis (gasolina, diesel) para discutir a necessidade de introdução de alternativas 
(biodiesel, biogás, etanol), novas tecnologias energéticas e processos de produção de novos 
materiais. 
 
Dos efeitos de programas de infraestrutura e demais serviços básicos como tratamento de 
água, esgoto e produção de alimentos, identificando a estrutura e propriedades dos 
compostos orgânicos (proteínas, carboidratos, lipídios, vitaminas), propondo ações que 
contribuam para uma alimentação saudável, nutritiva, melhoria na qualidade de vida e nas 
condições de saúde da população. 
 
3. CAPACIDADE 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos sobre fenômenos naturais e processos 
tecnológicos, com base nas interações e relações entre matéria e energia, para propor ações 
individuais e coletivas que aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos 
socioambientais e melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e global. 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos referentes às interpretações sobre a dinâmica 
da Vida, da Terra e do Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o 
funcionamento e a evolução dos seres vivos e do Universo, para fundamentar e defender 
decisões éticas e responsáveis. 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos referentes às interpretações sobre a dinâmica 
da Vida, da Terra e do Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o 
funcionamento e a evolução dos seres vivos e do Universo, para fundamentar e defender 
decisões éticas e responsáveis. 
 
Dominar e saber ensinar as aplicações do conhecimento científico e tecnológico e suas 
implicações no mundo. 
 
Dominar e saber ensinar procedimentos e linguagens próprios da Química, para propor 
soluções que considerem demandas locais, regionais e/ou globais. 



 
Dominar e saber ensinar como comunicar descobertas e conclusões a públicos variados, em 
diversos contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC). 
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X – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – FÍSICA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) de Física que desenvolva práticas educativas que promovam 
o aprendizado em torno da realidade vivenciada pelo estudante, por meio dos 
conhecimentos relacionadas a: Astronomia, Termodinâmica, Eletromagnetismo, 
Eletricidade, Mecânica, Óptica, Hidrodinâmica, Hidrostática, e Física Moderna. 
 
O professor de física deve trabalhar esses conhecimentos teoricamente sistematizados, de 
preferência com questões problematizadas a partir do cotidiano em que o jovem está 
inserido, ampliando-os significativamente e em conjunto com os docentes de Biologia e 
Química, uma vez que, de acordo com o Currículo Paulista as aprendizagens destes 
componentes devem se dar em uma perspectiva de área das Ciências da Natureza ao 
desenvolverem competências e habilidades. 
 
Espera-se que o domínio desses conhecimentos e sua contextualização histórica e social, 
assim como sua relação com as tecnologias, possam fundamentar o trabalho pedagógico 
específico no componente curricular. 



 
O professor deve, também, organizar o ensino de Física sob temas de estudo, de modo 
contextual e atualizado, desenvolvidos mediante metodologias variadas, como as de 
investigação, leitura, experimentação, debate e projetos de trabalho em grupo, de forma a 
levarem seus estudantes a enfrentar situações-problema em contextos reais de caráter 
vivencial, prático, tecnológico ou histórico. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 
Das análises e representações das transformações e conservação de energia, Conservação 
da quantidade de movimento; Impulso; Choques mecânicos; Força; Grandezas escalares e 
vetoriais para realizar previsões sobre seus comportamentos em situações cotidianas. 
 
Das avaliações de sistemas térmicos que visem à sustentabilidade, considerando 
conhecimentos sobre: Termometria; Dilatação térmica. Calorimetria. Processos de 
transmissão de calor. Condutibilidade térmica. Termodinâmica. Aquecimento global e efeito 
estufa. 
 
Do uso dos conhecimentos sobre as radiações, quantização de energia, radioatividade e 
suas origens para avaliar as potencialidades e os riscos de sua aplicação em equipamentos 
de uso cotidiano, na saúde, no ambiente, na indústria, na agricultura e na geração de energia 
elétrica. 
 
Das análises e interpretações sobre os efeitos dos fenômenos naturais relacionados as 
ondas eletromagnéticas, aquecimento global e efeito estufa para promover ações individuais 
e/ ou coletivas que minimizem consequências nocivas à vida. 
 
Das avaliações sobre: geradores e receptores elétricos, produção e consumo de energia 
elétrica, potência elétrica e propriedade elétrica dos materiais para demandas que envolvem 
a geração, o transporte, a distribuição e o consumo de energia elétrica, considerando a 
disponibilidade de recursos, a eficiência energética, a relação custo/benefício, a produção 
de resíduos e os impactos socioambientais e culturais. 
 
Das realizações e previsões qualitativas e quantitativas sobre o funcionamento de 
geradores, motores elétricos e seus componentes, bobinas, transformadores, pilhas, 
baterias e dispositivos eletrônicos, com base nos conhecimentos de eletrostática, 
propriedade elétrica dos materiais, Força elétrica, magnetismo, eletromagnetismo, campo 
elétrico e campo magnético. Eletrodinâmica. Geradores e receptores elétricos. Circuitos 
elétricos. 
 
Das análises sobre teorias e leis propostos em diferentes épocas e culturas para comparar 
distintas explicações sobre o surgimento e a evolução da Vida, da Terra e do Universo com 
base na: Teoria do Big Bang; Modelos cosmológicos; Expansão do universo; Modelo Padrão 
Relatividade geral. 
 
Das avaliações sobre estudos relacionados às máquinas térmicas e radiação 
eletromagnética nas transformações e transferências de energia. 
 



Das explicações, previsões e cálculos a respeito dos movimentos de objetos na Terra, no 
Sistema Solar e no Universo com base em conhecimento sobre: Cinemática, Estática, 
Hidrostática, Sistema Solar e Universo. 
 
Da importância sobre preservação e conservação da biodiversidade, considerando 
sensoriamento remoto da superfície da Terra. 
 
Das análises a respeito evolução estelar ao surgimento de sistemas solares e planetários 
com base na astronomia, espectroscopia e radiação. 
 
Da elaboração de hipóteses, previsões e estimativas, empregando instrumentos de medição, 
representação e interpretação de modelos explicativos, a respeito de: Ondas Sonoras, 
Óptica, Movimento harmônico e ondulatório. 
 
Das investigações e análises do funcionamento de equipamentos elétricos e/ou eletrônicos 
e sistemas de automação para compreender as tecnologias contemporâneas que utilizam: 
Circuitos elétricos; Eletromagnetismo e Efeito fotoelétrico. 
 
Das investigações e análise da hidrostática e hidrodinâmica relacionados a serviços básicos 
de saneamento a fim de avaliar e/ou promover ações que contribuam para a melhoria na 
qualidade de vida da população. 
 
3. CAPACIDADES 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos sobre fenômenos naturais e processos 
tecnológicos, com base nas interações e relações entre matéria e energia. 
 
Dominar e saber ensinar os conhecimentos referentes às interpretações sobre a dinâmica 
da Terra e do Cosmos para elaborar argumentos e assim fundamentar, e defender decisões 
éticas e responsáveis. 
 
Dominar e saber ensinar as aplicações do conhecimento científico e tecnológico e suas 
implicações no mundo. 
 
Dominar e saber ensinar procedimentos e linguagens próprias da Física, para propor 
soluções que considerem demandas locais, regionais e/ou globais. 
 
Dominar e saber ensinar como comunicar descobertas e conclusões a públicos variados, em 
diversos contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC). 
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XI – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – GEOGRAFIA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) de Geografia o domínio de conhecimentos específicos do seu 
componente curricular ao longo da Educação Básica e clareza sobre seus conceitos 
estruturantes (espaço geográfico, paisagem, lugar, território e região) e categorias (natureza, 
sociedade, cultura, trabalho, redes etc.), bem como o conceito de tempo, articulado aos 
diversos processos e fenômenos. Deve ter clareza do papel da linguagem cartográfica, como 
instrumento indispensável no entendimento das interações, relações e dos fenômenos 
geográficos e conhecimento de metodologias de ensino e estratégias didáticas apropriadas 
para desenvolvimento da Cartografia Escolar. 
 



Nesse sentido, exige-se que o(a) professor(a) de Geografia reconheça o seu papel como 
mediador(a) no processo de ensino-aprendizagem, de forma que possa contribuir com o 
processo de formação de cidadãos reflexivos, críticos, autônomos e transformadores da 
realidade local, regional e global, além de protagonistas na construção de sociedades 
sustentáveis e resilientes. 
 
O(a) professor(a) de Geografia deve estar preparado(a) para estimular o raciocínio 
geográfico e o desenvolvimento do pensamento espacial, a partir dos conhecimentos e das 
experiências dos(as) estudantes, no sentido de propiciar um ensino baseado na 
investigação, na interpretação e na representação de fenômenos e das transformações 
contemporâneas por meio de diversas estratégias didáticas, incluindo as metodologias 
ativas. 
 
Compete ao (a) professor(a) de Geografia assegurar o desenvolvimento das aprendizagens 
e competências previstas no Currículo Paulista (Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio) e na Proposta Pedagógica da escola, garantindo conexões com componentes 
da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHS) e de outras áreas de 
conhecimento, com os Temas Contemporâneos Transversais (Educação Ambiental, 
Educação para Redução de Riscos e Desastres, Educação em Direitos Humanos, Educação 
para Saúde, Educação Financeira, Educação para o Trânsito, entre outros) e com a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 
 
O(a) professor(a) de Geografia deve estar preparado(a) para criar oportunidades de envolver 
a comunidade escolar no processo educativo, contribuindo de forma efetiva para proposição 
de ações locais e para a formação integral dos(as) estudantes. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 
Dos conceitos estruturantes da Ciência Geográfica: Espaço Geográfico, Paisagem, Lugar, 
Território e Região, bem como suas aproximações e elementos constitutivos. 
 
Do papel das comunidades tradicionais e dos povos originários na transformação do espaço 
geográfico. 
 
Dos processos e sujeitos envolvidos nos setores produtivos da economia, considerando 
diversas escalas geográficas (local, estadual, nacional, regional, global). 
 
Da urbanização e dinâmicas socioespaciais, incluindo aspectos econômicos, políticos, 
culturais e ambientais, além dos riscos e desastres e as políticas públicas de planejamento 
urbano. 
 
Da linguagem cartográfica e geotecnologias (GPS, SIG, entre outros): leitura, interpretação 
e elaboração de mapas e demais produtos cartográficos acessíveis. 
 
Da formação, regionalização e mudanças do território brasileiro: aspectos econômicos, 
políticos, culturais, sociais/ demográficos e ambientais. 
 
Dos fluxos econômicos e indicadores socioeconômicos, demográficos e ambientais de 
diferentes territórios (IDH, IDHM, Gini, índice de desmatamento, entre outros). 
 



Da população em diferentes lugares: deslocamentos (voluntários e forçados), demografia, 
formação (diversidade étnico-racial) e manifestações culturais. 
 
Da América, África, Europa, Ásia e Oceania: território (aspectos físicos e políticos), 
regionalização, população, economia, cultura e modos de vida. 
 
Da Geopolítica: organismos internacionais, tensões e conflitos, potências globais, acordos 
supranacionais, blocos econômicos, entre outros. 
 
Da Globalização e sua influência na economia, sociedade, cultura, política e no meio 
ambiente. 
 
Das desigualdades nos territórios: aspectos sociais, políticos, econômicos, culturais e 
ambientais, incluindo os processos de segregação e exclusão, os movimentos urbanos e as 
políticas públicas. 
 
Das redes de comunicação e transportes: relações com os fluxos materiais (objetos, 
mercadorias, pessoas) e imateriais (dados, informação, comunicação) em diferentes escalas 
geográficas. 
 
Da industrialização: transformações espaciais, sociais, econômicas, políticas, culturais e 
ambientais, incluindo a produção e circulação de produtos, relações de trabalho, a atuação 
de corporações e o desenvolvimento científico e tecnológico, em diferentes escalas 
geográficas. 
 
Da Geografia agrária: as transformações espaciais no campo, o uso dos recursos naturais, 
as atividades econômicas, as relações de trabalho, as influências do agronegócio – incluindo 
a produção de alimentos, os fluxos das commodities e as relações com as problemáticas 
socioambientais (desmatamento, uso de agrotóxicos, queimadas, escassez hídrica, 
degradação do solo etc) –, em diferentes lugares. 
 
Das práticas agroecológicas e sustentáveis realizadas por diferentes sociedades e grupos, 
em diferentes lugares. 
 
Das esferas terrestres: litosfera, atmosfera, biosfera, criosfera, hidrosfera, incluindo os 
elementos constitutivos e as conexões sistêmicas. 
 
Dos recursos naturais: água, energia, biodiversidade e solo, incluindo os aspectos 
relacionados ao uso, processos produtivos, gestão e políticas ambientais de conservação e 
preservação. 
 
Dos impactos socioambientais relacionados ao uso de recursos naturais e aos diferentes 
padrões de consumo, incluindo aspectos associados à adoção de hábitos, atitudes e 
comportamentos responsáveis e sustentáveis. 
 
Dos biomas e domínios morfoclimáticos e as relações com diferentes populações humanas: 
no território brasileiro e em outras regiões do mundo. 
 
Dos processos exógenos do planeta Terra: zonas climáticas, padrões climáticos, circulação 
geral da atmosfera, fenômenos atmosféricos e climáticos, aquecimento global, mudanças 



climáticas e desastres, incluindo aspectos relacionados às estratégias e instrumentos 
internacionais de políticas ambientais. 
 
Dos processos endógenos no planeta Terra: modelagem do relevo terrestre, Tectônica de 
Placas e tectonismo, vulcanismo, intemperismos e desastres. 
 
Da Antártica: papel territorial e ambiental no contexto geopolítico. 
 
3. CAPACIDADES 
 
Dominar os conceitos e conhecimentos geográficos para compreensão dos processos 
políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais nos âmbitos local, regional, nacional e 
mundial em diferentes tempos. 
 
Dominar o conhecimento sobre a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos 
e espaços, mediante a compreensão das relações de poder que determinam as 
territorialidades e o papel geopolítico dos Estados-nações. 
 
Compreender as relações de diferentes grupos, povos e sociedades com a natureza e seus 
impactos econômicos e socioambientais, com vistas a discutir alternativas que respeitem os 
direitos humanos e promovam ações pessoais e coletivas pautadas no respeito, na ética 
socioambiental, na responsabilidade, na resiliência, em princípios democráticos, 
sustentáveis e solidários em âmbito local, regional, nacional e global. 
 
Fomentar, com base em informações geográficas, debates e diálogos que respeitem os 
pontos de vista do outro e as questões socioambientais, sem preconceitos de qualquer 
natureza. 
 
Compreender as relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, contextos 
e culturas, com vistas a discutir com os estudantes o papel dessas relações na construção, 
consolidação e transformação das sociedades. 
 
Saber mobilizar o pensamento espacial, utilizando linguagens cartográficas e iconográficas, 
de diferentes gêneros textuais e das geotecnologias, para mediar a resolução de problemas 
que envolvam informações geográficas. 
 
Conhecer e saber utilizar práticas e procedimentos da ciência geográfica para orientar 
processos investigativos voltados à compreensão do mundo natural, social, econômico, 
político, cultural, tecnológico e informacional, possibilitando a proposição de ações e 
soluções (inclusive tecnológicas) para questões que requerem conhecimentos científicos da 
Geografia. 
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XII – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – HISTÓRIA 
 
1. PERFIL 
 
O ensino de História (considerando seus eventos, instituições, interações culturais, 
processos de longa duração e temáticas monográficas), nos diferentes segmentos da 
Educação Básica (Ensinos Fundamental e Médio), deve ser articulado de maneira a 
estabelecer vínculos epistemológicos com as competências e habilidades do Currículo 
Paulista. 
 
O processo de ensino e aprendizagem demanda ao professor de História um conjunto de 
competências que envolvem procedimentos, conceitos, valores e atitudes relacionados ao 
conhecimento histórico e sua função social. Nesta perspectiva, as condições didático-
pedagógicas devem estimular os estudantes na construção de sua autonomia de 



pensamento por intermédio do reconhecimento de diferentes sujeitos, histórias, condutas, 
modos de ser, agir e pensar o mundo e as diferentes temporalidades e espacialidades. 
Contribuindo com a formação de sujeitos reflexivos e críticos, focados no pleno exercício da 
cidadania. Cabe ao docente relacionar a História a ser ensinada e aprendida com as 
Competências Específicas do componente curricular para o Ensino Fundamental, 
assumindo como elementos fundamentais de sua prática o trabalho com diferentes unidades 
temáticas, objetos de conhecimento, categorias, conceitos e abordagens historiográficas. 
 
Na etapa do Ensino Médio, as Competências da área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas visam um aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino 
Fundamental, de maneira interdisciplinar e voltadas para uma formação integral, ainda que 
considerando as especificidades da História essenciais. Para tanto, se faz necessário 
mobilizar e transformar documentos, fontes e linguagens (escritas, materiais, visuais e 
audiovisuais) como objetos de estudo, suportes materiais para o ensino de História e 
dimensões no processo formativo e de pertencimento do saber histórico por parte dos 
estudantes em sala de aula. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 
Das correntes teórico-metodológicas da História e da historiografia, visando compreender a 
historicidade da produção do conhecimento e de seus conceitos e narrativas. 
 
Das diferentes fontes históricas e linguagens como ferramentas de apoio e suporte para o 
processo de ensino e aprendizagem no cotidiano de sala de aula. 
 
De diferentes e múltiplas temporalidades tempo social, tempo cronológico e tempo histórico, 
dentro de um movimento dialético com ritmos variados e simultâneos de tempo no decorrer 
da História que expressam a diversidade das experiências humanas, por meio de suas 
múltiplas manifestações. 
 
Da História e seus paradigmas para além da periodização tradicional dentro das 
modalidades temporais (História Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea) e espaciais 
(História da África, Oriente, Europa, América e do Brasil) – problematizando temas e 
ressignificando a interpretação e construção do conhecimento histórico. 
 
Dos patrimônios: históricos, naturais, culturais (materiais e imateriais), que representam 
conhecimentos, valores, crenças e práticas de diferentes sociedades inseridas no tempo e 
no espaço. 
 
Da preservação da memória individual e coletiva como reconstrução de identidades, 
experiências vividas no passado e direito à cidadania, diferenciando da memória oficial de 
camadas privilegiadas em diversas sociedades historicamente situadas. 
 
De elementos socioculturais que constituem a formação histórica brasileira, promovendo o 
estudo das questões da alteridade e a análise de situações históricas de reconhecimento e 
valorização da diversidade, responsáveis pela construção das identidades individual e 
coletiva. 
 



Das principais características das civilizações antigas quanto à organização da vida material 
e cultural, considerando questões centrais como o surgimento do Estado e as formas de 
sociedade e de religiosidade. 
 
Da Idade Média a partir de suas relações de poder, as práticas econômicas e sociais, o 
renascimento urbano e as experiências religiosas. 
 
Das sociedades escravistas, agenciadores e comércio de escravos, formas de acumulação 
e relações de dominação na antiguidade, na Idade Moderna e na contemporaneidade. 
 
Da formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e espaços na compreensão das 
relações de poder que determinam territorialidades, observando o papel geopolítico dos 
Estados-nações. 
 
Das relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, contextos e culturas, 
assim como o papel dessas relações na construção, consolidação e transformação das 
sociedades. 
 
Das relações sociais de trabalho ao longo da história, seus impactos técnicos, tecnológicos 
e informacionais em diferentes contextos histórico-sociais e de sua importância para a 
cidadania. 
 
Dos movimentos populacionais e de mercadorias no tempo e no espaço, tendo em vista os 
significados históricos para as diferentes populações. 
 
Dos objetos de conhecimentos e princípios das Leis n.º 10.639/2003 e 11.645/2008. 
 
Dos aspectos mais marcantes da relação entre europeus e comunidades indígenas das 
Américas, frente à expropriação das terras destes e de seus valores culturais e sociais. 
 
Da contribuição dos africanos nas sociedades coloniais, destacando as culturas, práticas 
religiosas, trajetórias de vida, relações de dependência e subordinação, lutas e resistências 
antes e depois da escravidão na sociedade brasileira. 
 
Das demandas e os protagonismos políticos, sociais e culturais dos povos indígenas e das 
populações afrodescendentes (incluindo os quilombolas) no Brasil contemporâneo, 
considerando a história das Américas e o contexto de exclusão e inclusão desses grupos na 
ordem social e econômica hodierna. 
 
Da historicidade dos princípios da Declaração dos Direitos Humanos, recorrendo às noções 
de justiça, igualdade e fraternidade de forma a compreender progressos e entraves à 
concretização desses direitos nas diversas sociedades da contemporaneidade. 
 
3. CAPACIDADES 
 
Dominar fontes de natureza científica, metodologias de investigação, procedimentos 
epistemológicos utilizados na produção do conhecimento histórico, delimitando recortes e 
problematizações para análise de processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e 
culturais nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes temporalidades. 
 



Dominar conhecimento relacionados aos acontecimentos históricos, relações de poder, 
processos e mecanismos de transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, 
econômicas e culturais ao longo do tempo e em diferentes espaços, para mediar a análise 
e os posicionamentos dos estudantes, diante de suas intervenções no mundo 
contemporâneo, adequadas à construção do saber histórico escolar, recorrendo à 
interdisciplinaridade para construção do conhecimento histórico. 
 
Fomentar a elaboração de questionamentos, hipóteses, argumentos e proposições em 
relação a documentos, interpretações e contextos históricos específicos, recorrendo a 
diferentes linguagens e mídias, relacionando acontecimentos e processos de transformação 
e manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, problematizando os 
significados das lógicas de organização cronológica. 
 
Saber utilizar fontes que expressam visões de diferentes sujeitos, culturas e povos com 
relação a um mesmo contexto histórico, de maneira fomentar posicionamento crítico com 
base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 
 
Dominar conhecimentos relacionados à história e a cultura africana, afro-brasileira, imigrante 
e indígena, bem como suas contribuições para o desenvolvimento social, cultural, 
econômico, científico, tecnológico e político, visando uma abordagem equânime dessas 
diferentes culturas. 
 
Promover o respeito às diversidades e os movimentos sociais, contribuindo para a formação 
de uma sociedade igualitária, empática, que preza pelos valores da convivência humana e 
que garanta direitos. 
 
Compreender as rupturas e permanências de diferentes eventos históricos tendo em vista 
as relações de poder nos processos e mecanismos de transformação e manutenção das 
estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, ao longo do tempo e em diferentes 
espaços. 
 
4. BIBLIOGRAFIA 
 
4.1. LIVROS E ARTIGOS 
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wp-content/uploads/2022/07/curriculo_paulista_26_07_2019. pdf\\>. Acesso em: 13 fev. 
2023. 
 
2. SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo paulista: etapa ensino médio. 
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XIII – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – SOCIOLOGIA 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) de Sociologia o domínio dos debates teórico-metodológicos 
das Ciências Sociais, nomeadamente a Sociologia, a Antropologia e a Ciência Política, para 
proporcionar, orientar e mediar aprendizagens crítico-reflexivas acerca dos eixos temáticos 
mais urgentes do mundo contemporâneo, favorecendo, por consequência, práticas 
comprometidas com a construção de uma sociedade cada vez mais igualitária, inclusiva, 
sustentável e democrática. Se, por um lado, o(a) professor de Sociologia precisa estar atento 
aos conhecimentos e às vivências dos estudantes para facilitar-lhes a aprendizagem 
significativa dos conceitos, procedimentos, atitudes e valores das Ciências Sociais para dar 
conta dos fatos sociais, políticos, culturais, econômicos, ambientais dos mais diversos 
contextos, por outro ele(a) deve compreender que a complexidade desses fatos pode ser 
melhor apreendidas mediante diálogos interdisciplinares. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 
Da pluralidade de perspectivas epistemológicas das Ciências Humanas e Sociais, bem como 
de suas tecnologias e metodologias científicas de investigação. 
 
Do Estranhamento, da Desnaturalização e do Distanciamento enquanto posturas teórico-
metodológicas da prática científica do Cientista Social. 
 
Das transformações culturais, sociais, históricas, científicas e tecnológicas no mundo 
contemporâneo e seus desdobramentos para as relações, as atitudes, os valores e as 
identidades social e culturalmente construídas pelos sujeitos e coletividades. 
 



Da cultura de um ponto de vista antropológico, suas características, limites e possibilidades 
para a compreensão das diferenças entre sujeitos, grupos, povos, comunidades etc. 
 
Dos elementos materiais, simbólicos, conhecimentos, valores, crenças e práticas envolvidos 
no processo de socialização dos indivíduos, de construção identitária e na constituição da 
diversidade sociocultural. 
 
Das dinâmicas de circulação de populações, valores, informações, coisas ou bens em razão 
de fenômenos naturais, políticos, econômicos, socioculturais e tecnológicos no contexto de 
mundialização ou globalização contemporânea. 
 
Dos significados conceituais de espaço, território, territorialidade, paisagem e fronteira e de 
suas objetivações, por atores e instituições sociais em contextos distintos e específicos. 
 
Das dimensões e características culturais, econômicas, ambientais, políticas e sociais e dos 
conflitos que envolvem a produção de territórios e territorialidades 
 
Do papel da indústria cultural e das culturas de massa na produção de uma sociedade do 
consumo e de seus impactos econômicos e socioambientais 
 
Do papel e da importância de distintos atores sociais na formulação e implementação de 
ações e políticas na produção de um mundo sustentável. 
 
Das abordagens sociológicas, políticas e antropológicas dos conflitos e problemáticas 
socioambientais contemporâneas que envolvem diferentes modelos e práticas de produção, 
circulação, consumo e descarte de coisas e bens. 
 
Das transformações no processo e na organização do trabalho, das novas formas de 
trabalho e suas implicações no emprego e desemprego na atualidade. 
 
Das abordagens socioantropológicas sobre os impactos das transformações técnicas, 
tecnológicas e informacionais nas relações sociais e de trabalho na contemporaneidade. 
 
Dos múltiplos aspectos do trabalho em diferentes circunstâncias e contextos e seus efeitos 
sobre as gerações, em especial os jovens. 
 
Das causas, dos atores e das formas de violência (simbólica, física, psicológica, afetivas 
etc.) nos mais diversos âmbitos sociais do contexto brasileiro. 
 
Das formas de preconceito, intolerância e discriminação presentes na vida cotidiana. 
 
Das diferenças e das desigualdades decorrentes tanto dos processos estruturantes da 
estratificação socioeconômica da sociedade brasileira quanto dos marcadores sociais da 
diferença, como idade, geração, gênero, classe, cor/raça, sexualidade, entre outros. 
 
Das relações étnico-raciais na sociedade brasileira e das demandas e protagonismos 
políticos, sociais e culturais dos povos indígenas e das populações afrodescendentes 
(incluindo os quilombolas). 
 



Dos Direitos Humanos (seus fundamentos, princípios, valores e garantias), da Cidadania 
(direitos civis, políticos, sociais, culturais, econômicos, ambientais etc.) e das formas de 
organização e participação do cidadão na efetivação desses direitos. 
 
Das distintas formas de organização dos sistemas governamentais e dos Estados modernos, 
inclusive do caso brasileiro. 
 
Sobre as formas do paternalismo, do autoritarismo e do populismo presentes na política, na 
sociedade e nas culturas brasileira e latino-americana e seus impactos na democracia, na 
cidadania e nos Direitos Humanos. 
 
Sobre as formas atuais de organização e de articulação das sociedades em defesa da 
autonomia, da liberdade, do diálogo e da promoção da sociedade democrática. 
 
Do papel dos organismos internacionais no contexto mundial, suas formas de atuação e 
seus limites nos contextos nacionais 
 
3. CAPACIDADES 
 
Dominar a pluralidade de conceitos, procedimentos epistemológicos, científicos e 
tecnológicos das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, notadamente nos campos da 
Sociologia, da Antropologia e da Ciência Política, de modo a fomentar aprendizagens 
baseadas em argumentos e fontes de natureza científica que permitam analisar e 
compreender processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais nos âmbitos 
local, regional, nacional e mundial em diferentes tempos. 
 
Dominar conceitualmente os processos sócio-simbólicos e políticos que, mediante os atores 
envolvidos, condicionam as formas de ocupação e produção social dos espaços 
(territorialidades, paisagens e ambientes) em diferentes contextos. 
 
Dominar os conhecimentos sócio-político-antropológicos que abordam criticamente as 
relações de diferentes grupos, povos, sociedades com a natureza, observando os impactos 
econômicos e socioambientais de certos modelos socioeconômicos (produção, distribuição 
e consumo) para promover a formação de sujeitos conscientes e comprometidos com o 
consumo responsável e as práticas sustentáveis. 
 
Dominar o repertório teórico-conceitual da Sociologia sobre as transformações nas relações 
de produção no capitalismo contemporâneo e seus impactos nas relações sociais no intuito 
de gerar aprendizagens críticas sobre o mundo do trabalho. 
 
Dominar conhecimentos sobre os processos sociais, políticos, econômicos e culturais 
produtores de preconceito, discriminação, intolerância, desigualdade e violência para 
oportunizar aprendizagens que reconheçam, valorizem e promovam os Direitos Humanos e 
seus princípios, bem como formações de valores éticos, democráticos, inclusivos e solidários 
contra as várias formas de injustiças. 
 
4. BIBLIOGRAFIA 
 
4.1. LIVROS E ARTIGOS 
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XIV – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – FILOSOFIA 
 
1. PERFIL 
 
Para atuar na rede pública de ensino do Estado de São Paulo, espera-se que este 
profissional seja capaz de realizar diálogos entre a tradição filosófica, como os ideais de 
justiça, liberdade, autonomia e liberdade, e temas contemporâneos, tais como as 
implicações da tecnologia, da bioética, da exploração ambiental etc., facilitando aos 
estudantes o desenvolvimento de competências e habilidades para realização de recortes e 
interpretações de fenômenos, por meio de investigação científica, processos criativos, 
mediação e intervenção sociocultural e empreendedorismo, que demandam uma 
organização lógica, coerente e crítica – desde a elaboração de hipóteses até a consolidação 
de argumentos sustentados em conceitos filosóficos, mas também filosoficamente extraídos 
de outros saberes, como a ciência, a cultura e o senso comum, de forma a reconhecer as 
diferenças, construir o respeito e fomentar a responsabilidade para consigo e com o outro. 
Os meios em que eles são divulgados também assumem um papel importante, 
especialmente as mídias digitais. A essas expectativas, soma-se a importância do 
conhecimento dos princípios e premissas do Currículo Paulista e as demandas do 
componente Filosofia no contexto da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 
 
2. CONHECIMENTOS 
 



O conhecimento da atividade filosófica, suas características e desafios no mundo 
contemporâneo; Da atividade filosófica frente às transformações do mundo; das relações 
entre o pensamento filosófico e realidade em diferentes contextos. 
 
Das diferentes concepções de política e poder; do pensamento político e da cidadania na 
história da Filosofia. 
 
Dos desafios da ética/bioética frente ao desenvolvimento tecnológico e a globalização; da 
ética da responsabilidade e os desafios ambientais contemporâneos. 
 
Das reflexões filosóficas sobre o trabalho e as transformações tecnológicas no mundo 
moderno e contemporâneo. 
 
Dos conceitos de alteridade e empatia; das contribuições da filosofia iluminista e 
contemporânea para o estabelecimento dos ideais de liberdade e Direitos Humanos. 
 
Das contribuições da filosofia contemporânea para a reflexão sobre o ser humano a partir 
da fenomenologia e do existencialismo. 
 
3. CAPACIDADES 
 
Dominar ideias e sistemas filosóficos acerca de processos políticos, econômicos, sociais, 
ambientais e culturais, de forma a articular criticamente, junto aos estudantes, a relação 
entre eles, considerando múltiplos pontos de vista e argumentos e fontes de natureza 
filosófica. 
 
Dominar conceitos e ideias sobre o poder político, no contexto da tradição filosófica para 
mediar, junto aos estudantes, saberes quanto às relações de poder na geopolítica 
contemporânea. 
 
Dominar ideias filosóficas relacionadas à ética, a fim de instigar os estudantes na reflexão 
sobre o consumo responsável e a consciência socioambiental, balizando as relações de 
diferentes grupos, povos e sociedades. 
 
Dominar ideias e conceitos filosóficos sobre o significado de trabalho, assim como as 
transformações técnicas, tecnológicas e informacionais para mediar debates e congêneres, 
junto aos estudantes, acerca das transformações das sociedades. 
 
Dominar argumentos filosóficos, éticos, democráticos, inclusivos e solidários, em 
consonância com os Direitos Humanos, para impulsionar junto aos estudantes reflexão 
radical, rigorosa e de contexto, de forma a combater situações de injustiça, preconceito e 
violência. 
 
Dominar ideias e conceitos filosóficos sobre liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade, para estimular debates e ideias sobre o exercício da cidadania, e o 
aprimoramento do projeto de vida dos estudantes. 
 
4. BIBLIOGRAFIA 
 
4.1. LIVROS E ARTIGOS 
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XV – PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
1. PERFIL 
 
Espera-se do(a) professor(a) que atua na modalidade de Educação Especial domínio do 
paradigma da Educação Inclusiva, fundamentado na concepção de direitos humanos e que 
almeja uma escola de qualidade para todos, cujo pressuposto é de que todos os estudantes 
têm o direito de conviver, aprender e estar juntos, tendo respeitadas suas diferenças e 
peculiaridades. Isso requer atenção às dimensões de acessibilidade, tanto física, atitudinal, 
programática, metodológica e comunicacional a partir do conhecimento dos recursos 
necessários e disponíveis, o que inclui, também, conhecimento de acessibilidade curricular, 
adaptação de materiais, flexibilizações de estratégias pedagógicas, construção de Planos 
de Atendimentos Individualizados (PAI) e avaliação autêntica, para atender as necessidades 
dos estudantes e seus diferentes modos de aprender. 
 
Guarda-se, entre o professor da sala comum e o professor especializado, uma relação 
dialógica, devendo ser próprio deste último a competência para trabalhar com o estudante 
as questões relativas às especificidades geradas pelas deficiências sensoriais, física, 



intelectual; ou pelo transtorno do espectro autista do desenvolvimento; ou pelas altas 
habilidades/superdotação. Devem ser consideradas, também, as características dos 
educandos e valorizadas suas potencialidades. 
 
Faz-se necessário considerar a relevância da amplitude do olhar do(a) professor(a) 
especializado em relação a seus colegas da sala comum, à equipe escolar e à comunidade, 
principalmente, à família do estudante. Isto requer tanto a percepção das contínuas 
mudanças sociais que ocorrem ao longo do tempo, tendo como referência a questão da 
diversidade, quanto à formação específica, com abrangência de métodos e técnicas que 
atendam adequadamente e de forma contextualizada o estudante com necessidades 
educacionais especiais. 
 
Neste contexto, é importante o conhecimento da evolução das políticas públicas, refletidas 
nas diretrizes e legislação atual, principalmente no que se refere ao Brasil e ao estado de 
São Paulo. 
 
2. DEFICIÊNCIA FÍSICA (DF) 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
Conhecer as diferentes formas de manifestação, graus de limitação, distúrbios e transtornos 
associados. 
 
Conhecer as barreiras enfrentadas: arquitetônicas, de mobilidade urbana, comunicacionais 
ou de informação, tecnológicas e atitudinais. 
 
Conhecer o conceito de capacitismo: conjunto de formas de discriminação, estigmas e 
estereótipos em relação a pessoas com deficiência. 
 
Conhecer os diferentes recursos de Tecnologia Assistiva, como: seguradores de lápis e 
engrossadores de lápis, pranchas de comunicação, teclado adaptado, além de recursos 
tecnológicos com uso de computadores e tablets e principalmente no que se refere à 
comunicação suplementar alternativa. 
 
Conhecer estratégias pedagógicas e recursos de acessibilidade para a sala de aula comum 
 
B. CAPACIDADES 
 
Reconhecer as limitações em decorrência da deficiência e os apoios a serem ofertados para 
a superação das barreiras, de modo a propiciar o desempenho funcional e intelectual do 
estudante. 
 
Aplicar os diferentes recursos de Tecnologia Assistiva, no que se refere a mobilidade, 
manuseio de objetos, comunicação suplementar alternativa e acessibilidade ao computador 
ou tablet.. 
 
Selecionar e sugerir materiais pedagógicos adaptados: engrossadores de lápis, plano 
inclinado, tesouras adaptadas, entre outros. 
 



Identificar formas adequadas de orientação quanto ao uso de estratégias e recursos de 
acessibilidade para a sala de aula comum. 
 
Elaborar planos de ação pedagógica, tendo em vista as contribuições obtidas com os 
profissionais da equipe pedagógica, familiares e da equipe responsável pela habilitação/ 
reabilitação do estudante. 
 
3. DEFICIÊNCIA AUDITIVA E SURDEZ (DA) 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
Distinguir a pessoa com deficiência auditiva e a pessoa surda 
 
Dos tipos de surdez, suas características. 
 
Dos aspectos culturais, linguísticos e sociais da comunidade surda. 
 
Dos diferentes níveis linguísticos da LIBRAS e do Português 
 
Da metodologia do ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como primeira língua do 
surdo. 
 
De materiais didático-pedagógicos, recursos de acessibilidade, elaboração de plano de 
atuação individualizado, para favorecer a autonomia dos estudantes visando o atendimento 
dos diferentes tipos de surdez. 
 
B. CAPACIDADES 
 
Identificar os tipos de surdez e suas características. 
 
Identificar aspectos culturais, linguísticos e sociais da comunidade surda. 
 
Identificar os diferentes níveis linguísticos da LIBRAS e do Português. 
 
Dominar a metodologia do ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como primeira 
língua do surdo. 
 
Dominar a metodologia de ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para surdos. 
 
Identificar materiais didático-pedagógicos, recursos de acessibilidade e elaborar o Plano de 
Atendimento Individualizado (PAI), a fim de favorecer a autonomia dos estudantes visando 
o atendimento dos diferentes tipos de surdez. 
 
4. DEFICIÊNCIA VISUAL (DV) 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
Do Sistema Braille e suas aplicações nas várias áreas (leitura e escrita), o uso e o ensino do 
Soroban adaptado. 
 



Das várias especificidades da cegueira e visão subnormal (baixa visão), inclusive para a 
avaliação da visão funcional; 
 
Orientação de mobilidade e de atividades da vida autônoma; 
 
Dos Recursos de tecnologia assistiva (incluindo os programas leitores e ampliadores de tela 
para a informática acessível) para uso no ambiente escolar e no cotidiano do educando. 
 
Recursos de tecnologias assistivas para mobilidade. 
 
Sobre acessibilidade dos materiais pedagógicos e audiodescrição. 
 
De materiais e recursos específicos, de acordo com as necessidades do estudante com 
baixa visão/visão subnormal ou cegueira. 
 
Do desenvolvimento do tato ativo, para apoiar o educando em explorar o manuseio de 
objetos concretos e conhecimento de formas tridimensionais. 
 
De materiais didático-pedagógicos, recursos de acessibilidade, elaboração de plano de 
atendimento individualizado, para favorecer a autonomia dos estudantes com baixa 
visão/visão subnormal ou cegueira. 
 
B. CAPACIDADES 
 
Identificar aspectos característicos da cegueira ou deficiência visual 
 
Reconhecer as reações e respostas pedagógicas e formas de promoção da acessibilidade 
escolar. 
 
Desenvolver plano de atendimento individualizado, acessibilidade curricular e avaliação 
adequada às características individuais. 
 
5. DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI) 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
De pressupostos teóricos do desenvolvimento humano e o papel desempenhado por 
processos de aprendizagens escolares nos avanços cognitivos do estudante com deficiência 
intelectual. 
 
De materiais didático-pedagógicos, recursos de acessibilidade, elaboração de plano de 
atendimento individualizado, para favorecer a autonomia dos estudantes. 
 
De materiais didáticos facilitadores da aprendizagem como alternativas. 
 
Das habilidades básicas de autogestão e específicas, como ferramentas imprescindíveis, 
inclusive para o mercado de trabalho. 
 
Estratégias pedagógicas com base no DUA (Desenvolvimento Universal para 
aprendizagem) e acessibilidade curricular. 



 
As Inteligências Múltiplas e as diferentes forma do desenvolvimento da aprendizagem. 
 
Elaborar planos de atuação tendo em vista as contribuições obtidas com os profissionais da 
equipe pedagógica e da equipe responsável pela habilitação/reabilitação do estudante. 
 
De jogos pedagógicos que estimulem, foco, concentração, habilidades linguísticas e 
raciocínio matemático. 
 
B. CAPACIDADES 
 
Identificar a dificuldade de aprendizagem do(a) estudante com Deficiência Intelectual, avaliar 
a sua necessidade educacional e reconhecer os apoios necessários para sua efetiva 
participação nas atividades escolares. Elaborar Plano de Atendimento Individualizado (PAI), 
a partir da avaliação pedagógica. 
 
Identificar materiais didáticos facilitadores da aprendizagem como alternativas. 
 
Identificar habilidades básicas de autogestão e específicas, como ferramentas 
imprescindíveis, inclusive para o mercado de trabalho. 
 
Elaborar materiais para acessibilidade curricular e orientar os professores regentes para a 
flexibilização de estratégias pedagógicas. 
 
Planejar e propor intervenções direcionadas para a promoção de avanços na aprendizagem 
do estudante, considerando suas capacidades e potencialidades. 
 
Estimular o desenvolvimento das capacidades dos estudantes em estabelecer interações 
simbólicas com o meio que o circunda, de forma a minimizar as barreiras de natureza 
cognitiva impostas pela deficiência. 
 
Planejar intervenções que privilegiam avanços na compreensão geral do estudante, por meio 
de proposições de variadas atividades de natureza linguístico-cognitivas. 
 
Estimular e desafiar o estudante a enfrentar de forma ativa conflitos cognitivos relacionados 
à construção de conceitos, e sua generalização progressiva para diferentes contextos de 
aprendizagem. 
 
6. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
Da condição do Transtorno do Espectro Autista, suas características, e a classificação dos 
níveis de suporte. 
 
Dos métodos, como o TEACCH, o Programas de Comunicação Total, metodologias 
específicas e outras formas de comunicação específicas, para o trabalho educacional prático 
com o estudante com TEA. 
 



Da organização e estruturação do espaço da sala de aula, visando ao controle de ruídos 
excessivos, possível personalização do ambiente, estilos didáticos diretivos, tornando a 
jornada escolar o mais previsível possível. 
 
De recursos complementares de natureza psicopedagógica, levando-se em conta a 
capacidade intelectual, o nível comunicativo e linguístico, as alterações de conduta, o grau 
de flexibilidade cognitiva e comportamental e o nível de desenvolvimento social do 
estudante. 
 
Das habilidades de cada área do sistema cognitivo, investindo nas potencialidades para 
trabalhar as necessidades educacionais específicas do estudante com TEA. 
 
Da flexibilização de estratégias pedagógicas para acessibilidade curricular e elaboração de 
atividades para o desenvolvimento das habilidades para vida prática autônoma, habilidades 
acadêmicas e funcionais. 
 
B. CAPACIDADES 
 
Compreender que a educação dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista deve ser 
caracterizada por um estilo mais pragmático e natural, integrador e centrado na comunicação 
como núcleo essencial do desenvolvimento do estudante, respeitando os recursos e as 
capacidades dos mesmos. 
 
De criar dentro do espaço escolar novas condições para harmonizar a convivência com as 
diferenças, reduzir riscos de acidentes e bullying; 
 
Aplicar métodos, como o TEACCH, o Programas de Comunicação Total, metodologias 
específicas e outras formas de comunicação específicas, para o trabalho educacional prático 
com o estudante com TEA. 
 
Orientar o professor do ensino comum na organização e estruturação do espaço da sala de 
aula, visando ao controle de ruídos excessivos, possível personalização do ambiente, estilos 
didáticos diretivos, tornando a jornada escolar o mais previsível possível. 
 
Planejar intervenções individualizadas, recorrendo a recursos complementares de natureza 
psicopedagógica, levando-se em conta a capacidade intelectual, as habilidades de interação 
social, o nível comunicativo e linguístico, as alterações de conduta, o grau de flexibilidade 
cognitiva e comportamental e o nível de desenvolvimento social do estudante. 
 
Propiciar situações de aprendizagem a partir de objetos concretos e passar gradativamente 
para modelos representacionais e simbólicos, de acordo com as possibilidades do 
estudante. 
 
Ressaltar as habilidades de cada área do sistema cognitivo, investindo nas potencialidades 
para trabalhar as necessidades educacionais específicas do estudante com Transtorno do 
Espectro Autista. 
 
7. ALTAS HABILIDADES/ SUPERDOTAÇÃO (AH) 
 
A. CONHECIMENTOS 



 
Da Educação Especial em geral, somados às especificidades das Altas Habilidades; 
 
Dos recursos da comunidade disponíveis, criando redes de apoio que possam propiciar ao 
estudante maiores possibilidades de desenvolvimento de seus potenciais, tendo em vista 
sua autonomia e sua preparação para o mundo do trabalho; 
 
De enriquecimento curricular, para estimular investigação de problemas reais e exploração 
de temáticas diversas, ofertando oportunidades de autorrealização aos estudantes de forma 
que possam desenvolver suas áreas de conhecimento de maior interesse e capacidade. 
 
B. CAPACIDADES 
 
Apresentar flexibilidade e criatividade na exploração dos recursos didáticos variados, com a 
intenção de manter o desafio diante de estudantes que aprendem rapidamente e tendem a 
procurar coisas novas e aprofundamento constantemente; 
 
Posicionar-se mais como facilitador do que como condutor dos processos, permitindo que o 
estudante explore o conhecimento de acordo com seu ritmo e interesse; 
 
Flexibilizar os temas e problemas abordados de acordo com as necessidades do estudante, 
devendo orientar e apoiar o professor do ensino comum; 
 
Alternar propostas de trabalho individual e grupal. 
 
Traçar metas de comum acordo com o estudante e o professor do ensino comum, para obter 
resultados desejados, levando em consideração as potencialidades e as dificuldades. 
 
Buscar a articulação com os recursos da comunidade disponíveis, criando redes de apoio 
que possam propiciar ao estudante maiores possibilidades de desenvolvimento de seus 
potenciais, tendo em vista sua autonomia e sua preparação para o mundo do trabalho. 
 
8. SURDOCEGUEIRA E DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA 
 
A. CONHECIMENTOS 
 
Do conceito de surdocegueira como sendo uma deficiência única que apresenta perdas 
auditiva e visual concomitantemente, em diferentes graus. 
 
Da classificação da surdocegueira quanto ao período do surgimento, tipo de perda e 
funcionamento da comunicação. 
 
Do conceito de Deficiência Múltipla como sendo a associação de duas ou mais deficiências 
primárias (mental/visual/ auditiva/física), com comprometimentos que acarretam 
consequências no seu desenvolvimento global e na sua capacidade adaptativa. 
 
Da importância da Tecnologia Assistiva na educação destes alunos para efetivação da 
comunicação. 
 
Dos conceitos de comunicação receptiva e de comunicação expressiva 



 
B. CAPACIDADES 
 
Contextualizar a surdocegueira e a deficiência múltipla. 
 
Desconstruir paradigmas quanto à surdocegueira como condição única e conceitos 
equivocados sobre surdocegueira e deficiência múltipla. 
 
Conhecer o uso e aplicação de recursos de acessibilidade para a comunicação aumentativa 
e alternativa. 
 
Criar estratégias de flexibilização que garantam o acesso curricular para esse grupo 
específico. 
 
Reconhecer os estágios de desenvolvimento dos estudantes com surdocegueira ou 
deficiência sensorial múltipla para planejar os passos e recursos necessários para efetivar o 
ensino e aprendizagem deste. 
 
Utilizar recursos de Comunicação Alternativa e Aumentativa, símbolos tangíveis 
manipuláveis, Sistema Pictográfico Compic, símbolos concretos texturizados, entre outros. 
 
Conhecer a aplicação de Tecnologias Assistivas, Estratégias de Comunicação e apoio de 
materiais sensoriais voltados para esse público. 
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